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A assinatura de novos contratos do programa ‘Mar Aberto’, no começo 
deste ano, deu novo fôlego ao setor, com a perspectiva de obras 
para estaleiros em três estados. No que se desenha ser a retomada 
das atividades após 10 anos, novamente Petrobras e Transpetro se 

apresentam como principais contratantes. Essas obras se somam às encomendas 
dos petroleiros classe Handy, firmadas em 2025. Construtores e fornecedores de 
navipeças celebram as potenciais oportunidades de suprimento e esperam que 
essa demanda seja ampliada nos próximos anos, ganhando escala e fortalecendo 
a indústria local.

O crescimento exponencial do número de trabalhadores também é um indicador 
do bom momento da indústria naval. Nessa toada, a primeira edição de 2026 
da Portos e Navios aborda que estaleiros especializados em embarcações de 
médio porte estão otimistas com o aquecimento das consultas e encomendas 
para diferentes segmentos. As contratações incluem, entre outros nichos, 
rebocadores, barcaças e empurradores, além de novos barcos de apoio marítimo. 
Os construtores detalham especificações e desafios dos novos projetos. 

A reportagem de capa mostra que os serviços de dragagem estão aquecidos 
em portos de diferentes regiões do país. A novidade foi a inédita concessão 
do serviço para a iniciativa privada em Paranaguá (PR), com expectativa de 
processos semelhantes em Salvador (BA), Itajaí (SC) e Santos (SP). 

As principais empresas do segmento viram com bons olhos o modelo, 
identificam possibilidade de aperfeiçoamento e esperam que essa primeira 
experiência seja bem sucedida, deixando para trás o histórico de burocracia e 
disputas judiciais que atrapalharam a execução desse tipo de serviço.

Empresas de apoio portuário confirmam a necessidade de melhorias nos canais 
de navegação para recepção de navios de maior porte nos portos brasileiros. 
O segmento segue pujante e a investir em rebocadores potentes e eficientes, 
buscando aliar as exigências operacionais aos compromissos de redução de 
emissões e de segurança da navegação e da tripulação. Elas falam da expansão 
da frota e dos treinamentos das equipes.

Outro destaque desta edição traz a visão de sociedades classificadoras sobre 
importantes temas da agenda do transporte marítimo mundial, ligados 
principalmente à transição energética. As novas tecnologias, o desafio da adoção 
de novos combustíveis, as tendências observadas e as incertezas quanto às 
metas de descarbonização mexem com a rotina e o planejamento de armadores, 
estaleiros, fornecedores, projetistas e tomadores de decisão. Apesar disso, elas 
também traçam um panorama favorável para a construção naval, inclusive para 
o Brasil. 

Assuntos e oportunidades para ficar de olho neste ano que já começa 
movimentado para discussões de projetos e desenvolvimento de novos negócios.

Boa leitura.
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Danilo Oliveira

O 
Brasil tem no horizonte 
uma demanda firme por 
dragagem e serviços asso-
ciados. Além do aumento 

do fluxo do comércio exterior nos úl-
timos anos, a necessidade de apro-
fundamento e manutenção do cala-
do para a recepção das atuais classes 
de navios em importantes portos do 
país é urgente. No Paraná, o setor ex-
perimentará a primeira concessão da 
dragagem à iniciativa privada, que 
deve ser replicada em outros portos 
públicos. O país conta com a presença 
de algumas das maiores empresas de 
dragagem do mundo. Grupos que pos-
suem portfólio de serviços marítimos 
e atividades offshore, num mercado 
que demanda a combinação de ex-
pertise técnica, frotas especializadas 
e excelência operacional. As empresas 
brasileiras também estão com boas 

perspectivas, tanto em portos quanto 
em hidrovias.

A Deme possui contratos de longo 
prazo na América Latina e tem expec-
tativa de ampliar de forma significati-
va a sua participação no setor a partir 
desses contratos. O grupo enxerga o 
mercado brasileiro de dragagem como 
bastante consolidado, tendo campa-
nhas de manutenção periódica com 
um nível razoável de previsibilidade. 
A empresa observa que a presença de 
grandes dragas tem se tornado cada vez 
mais perene, o que é bastante positivo 
para o mercado portuário nacional.

O diretor-executivo da Deme, Dis-
ney Neto, diz que os últimos anos fo-
ram muito produtivos em termos de 
novos investimentos em dragagem. 
Atualmente, a Deme tem em anda-
mento, ou em processo de preparação, 
grandes processos no Porto de Santos 

Novo modelo
Empresas de dragagem avaliam primeira concessão do serviço 
em porto público e projetam novas oportunidades

Empresas relatam ano 
de intensa atividade 
e manutenção 
dos equipamentos 
operando de 
forma contínua 
ao longo de toda 
a costa brasileira, 
com demandas 
diversificadas
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(SP), Paranaguá (PR), São Francisco do 
Sul (SC) e Rio Grande (RS). “Esses in-
vestimentos incentivam a realização de 
obras nos portos que atuam no mesmo 
ambiente concorrencial, de modo que 
esperamos a consolidação de outros 
projetos, em especial privados, que 
envolvem dragagem e infraestrutura”, 
analisa Neto.

Ao longo de 2025, a Boskalis man-
teve uma atuação próxima aos princi-
pais projetos e aos players estratégicos 
do mercado local, acompanhando de 
forma ativa o desenvolvimento das 
oportunidades no Brasil. No Uruguai, a 
Boskalis continua trabalhando no canal 
Martín García, parte do Rio da Prata, e, 
no Suriname, recentemente realizou 
também a dragagem do rio Suriname.

O diretor-geral da Boskalis do Brasil, 
Sebastiaan van Loenen, reforça que a 
Boskalis manteve um relacionamento 
próximo com os principais empreen-
dedores privados, atuando de forma 
proativa na oferta de soluções técnicas 
e comerciais voltadas ao desenvolvi-
mento de seus projetos. No segmento 
público, a empresa avalia que a prin-
cipal demanda para 2026 estará asso-
ciada à continuidade do programa de 
concessões dos principais portos, con-
solidando oportunidades relevantes 
para projetos de maior escala e hori-
zonte de longo prazo.

dade de mobilização. Delfim ressalta 
que parte relevante dessa atividade 
esteve associada a contratos de maior 
duração e maior previsibilidade ope-
racional, o que representa um avanço 
positivo para o setor e contribui para 
ganhos de eficiência e planejamento, 
tanto para os operadores quanto para 
os usuários dos portos.

O ano passado foi particularmente 
intenso para a Van Oord no Brasil, com 
elevado nível de emprego da frota em 
praticamente toda a costa brasileira. 
As perspectivas positivas do mercado 
se refletiram em uma combinação de 
contratos de manutenção recorrentes 
e projetos relevantes de aprofunda-
mento. A empresa concluiu etapa rele-
vante do contrato de restabelecimento 
da profundidade do canal do Porto do 
Rio Grande, um dos maiores contra-
tos de dragagem em execução no país, 
com volume superior a 15 milhões de 
metros cúbicos. As obras tiveram iní-
cio em 2025 e serão retomadas a partir 
de março de 2026, após a janela am-
biental, mantendo a Van Oord mobi-
lizada no projeto ao longo deste ano.

No Norte, a Van Oord avançou com 
operações em Juruti e São Luís (MA), 
em projetos associados à Alcoa. No 
Nordeste, a empresa permanece ati-
va no Porto de Suape (PE) e no TMIB 
(Terminal Marítimo Inácio Barbosa), 
da VLI em Sergipe. No Sudeste, a em-
presa manteve ritmo robusto de traba-
lhos no Porto de Santos e no Porto do 
Açu, além de ter realizado no Espírito 
Santo a primeira dragagem na VPorts 
após a concessão.

No Sul, a Van Oord segue responsá-
vel pela dragagem de manutenção nos 
portos de Paranaguá (PR) e Itajaí (SC). 
“Esse volume de atividades confirma 
tanto a resiliência da dragagem como 
serviço essencial quanto a maturidade 
do mercado brasileiro, que segue de-
mandando soluções técnicas, capaci-
dade operacional e visão de longo pra-
zo”, analisa o diretor geral da Van Oord 
no Brasil, Erick Aeck.

Atualmente, a Van Oord mantém 
sua operação no Brasil com quatro 
dragas de alto desempenho, posicio-
nadas para atender à costa brasilei-
ra. São duas dragas de sucção auto-
transportadoras (hopper), cada uma 

O ano de 2025 confirmou a percep-
ção da Jan De Nul do Brasil quanto à 
continuidade e constante busca por 
serviços relacionados à infraestrutu-
ra marítima no mercado brasileiro de 
dragagem. “Entramos no período com 
projetos relevantes em curso, herda-
dos de 2024, que foram concluídos de 
forma exitosa e, ao longo do ano, ob-
servamos um nível elevado e constan-
te de demanda, tanto no setor público 
quanto no privado”, resume o diretor 
comercial da Jan De Nul do Brasil, Ri-
cardo Delfim.

Ele afirma que 2025 foi um ano de 
intensa atividade para a Jan De Nul no 
Brasil e confirmou as expectativas tra-
çadas ao final de 2024, além de man-
ter equipamentos operando de forma 
contínua ao longo de toda a costa bra-
sileira, refletindo um mercado ativo 
e com demandas diversificadas. “Ao 
longo do ano, conduzimos uma deze-
na de contratos de diferentes portes e 
naturezas, atendendo clientes do setor 
público e do setor privado”, destaca 
Delfim.

A Jan De Nul (JDN) considera que 
esse nível de ocupação demonstra a 
necessidade permanente de manu-
tenção e aprofundamento dos acessos 
aquaviários e, por outro, a crescente 
complexidade técnica dos projetos, 
que exige operadores com experiência 
comprovada, frota adequada e capaci-

DISNEY NETO 
Presença de grandes dragas tem se 
tornado cada vez mais perene, o que é 
bastante positivo para setor portuário

Vox Alexia foi projetada 
para GNL e alto padrão de 

eficiência energética
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com capacidade de cisterna de 18 mil 
m³, e duas dragas de injeção de água 
(Water Injection Dredgers), prontas 
para responder de forma eficiente às 
demandas crescentes por serviços de 
dragagem de manutenção e aprofun-
damento.

A América Latina segue apresen-
tando elevada atividade de dragagem, 
com outros equipamentos da frota da 
Van Oord empregados em projetos de 
grande porte. “Essa presença regional, 
aliada à nossa capacidade de mobili-
zar dragas adicionais a partir de mer-
cados próximos, garante flexibilidade 
operacional e rapidez de resposta, as-
segurando níveis elevados de confia-
bilidade e continuidade dos serviços 
aos nossos clientes no Brasil”, destaca 
Aeck.

A DTA Engenharia considera que o 
emprego das dragas continuou inten-
so na costa brasileira em 2025. “Tanto 
para obras portuárias como para dra-
gagens fluviais e na recuperação de 
praias com muitas obras em execução 
e em fase de projeto, dado que a ele-
vação do nível dos mares é real e efeti-
va”, aponta o presidente da DTA Enge-
nharia, João Acácio Gomes de Oliveira 
Neto.

Ele destaca que a DTA tem em seu 
portfólio recente a readequação do 
canal de acesso do Porto do Rio de Ja-

neiro (RJ), que abrange a dragagem de 
aprofundamento do Cais da Gamboa 
e Área Barra Grande, além da derro-
cagem e preparação para aprofunda-
mento do canal de navegação do Porto 
de Santos (SP) para 16 metros.

Em 2025, a DTA entregou a primeira 
obra no Piauí, que envolveu o desas-
soreamento e construção do cais e da 
retroárea do Porto de Luís Correia. A 
empresa também foi contratada para 
a dragagem de manutenção no trecho 
do Canal da Feitoria da hidrovia da 
Lagoa dos Patos, Rio Grande do Sul. 
Em outubro de 2024, a DTA iniciou a 
dragagem de manutenção do trecho 
do Rio Amazonas entre Tabocal e Foz 
do Madeira, na região Itacoatiara-Ma-
naus.

As expectativas da Dratec Engenha-
ria se confirmaram e a empresa con-
seguiu aumento da carteira de obras 
de dragagem. “Aguardamos 2026 com 
bastante otimismo para dar prossegui-
mento aos contratos de longo prazo 
vigentes e incorporando outros servi-
ços de dragagem”, projeta o diretor da 
Dratec, Marcio Batalha.

Em 2025, a Dratec contratou com a 
concessionária de águas Iguá a draga-
gem do Complexo Lagunar da Barra da 
Tijuca, no Rio de Janeiro (RJ).

Essa obra vai comportar a draga-
gem de três milhões de metros cúbi-
cos, a criação de três áreas de mangue-
zais para o plantio de 350 mil mudas e 
a criação de uma extensa rede de ca-
nais para permitir o transporte hidro-
viário de passageiros numa área ex-
tremamente adensada e com carência 
de transportes públicos. Também em 
2025, a Dratec concluiu a dragagem 
do Porto de São Sebastião (SP) para a 
companhia docas local (CDSS) e, até 
o fechamento desta edição, aguarda-
va a liberação ambiental para concluir 
a dragagem de um trecho do cais do 
Porto do Rio de Janeiro para a Portos-
Rio.

A empresa também cita a dragagem 
do terminal da Petrobras em Macaé 
(RJ) e o derrocamento nos terminais 
da Transpetro nas Ilhas Redonda e 
Comprida, no Rio de Janeiro. Executou 
ainda a recuperação das praias de Pi-
úma, no Espírito Santo, e de Piçarras, 
em Santa Catarina, além da dragagem 

SEBASTIAAN VAN LOENEN 
Principal demanda para 2026 estará 
associada à continuidade do programa 
de concessões nos principais portos

América Latina apresenta elevada 
atividade, com dragas empregadas 
em projetos de grande porte
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com tratamento de rejeitos de bauxita 
em Barcarena (PA).

A principal novidade dessa ativida-
de no último ano ficou por conta da 
inédita concessão do serviço de draga-
gem à iniciativa privada. No leilão rea-
lizado em outubro de 2025, o Consór-
cio Canal Galheta Dragagem (CCGD), 
formado pela empresa brasileira FTS-
Par e pelas belgas Deme Concessions 
NV e Deme Dredging NV superou a 
chinesa China Harbour Engineering 
Company (CHEC) Dredging na disputa 
por viva-voz, na B3, em São Paulo (SP). 
O lance final dado para pagamento da 
outorga foi de R$ 276 milhões, com 
oferta de desconto de 12,63% em rela-
ção às tarifas cobradas hoje dos navios 
que atracam no terminal paranaense.

Após vencer o primeiro leilão de 
concessão de dragagem, em consórcio 
com empresas do grupo Deme, a FTS 
Participações prevê ganhos estrutu-
rantes, previsibilidade permanente de 

que os benefícios para o porto incluem 
redução de filas e do tempo de espe-
ra de navios, otimização do calado 
de operação, permitindo navios mais 
cheios, menor custo logístico por to-
nelada, mais competitividade interna-
cional e redução de emissões devido à 
maior eficiência de navegação.

“Com a previsibilidade de calado 
trazida pela concessão e com o reposi-
cionamento estratégico dos ativos do 
grupo, a FTS projeta um crescimento 
significativo. Para 2026, já trabalha-
mos com expectativas de aumento de 
volumes, ampliação do mix de cargas, 
melhoria de margens operacionais e 
maior participação de mercado, espe-
cialmente em Antonina, no PAR09 e na 
Fortepar”, projeta Maragliano.

Ele conta que algumas melhorias já 
começam a ser percebidas nos primei-
ros meses, principalmente na organi-
zação operacional, no planejamento e 
no monitoramento contínuo do canal. 

calado e largura de canal, o qual consi-
dera o principal fator de competitivi-
dade do Complexo de Paranaguá (PR). 
A empresa projeta mais segurança e 
eficiência para os terminais do gru-
po — o TOEX, a PAR 09, a Fortepar e 
o Porto Ponta do Félix. O resultado do 
certame foi homologado pelo Ministé-
rio de Portos e Aeroportos (MPor) no 
começo de dezembro.

O contrato inicial terá duração de 
25 anos, período no qual terão que 
fazer investimentos de R$ 1,2 bilhão. 
Além de fazer a dragagem, o consórcio 
vai ampliar o calado do canal, de 13,5 
metros para 15,5 metros, para permitir 
a passagem de embarcações de porte 
maior do que as que atracam atual-
mente.

O CEO da FTSpar, Andre Maraglia-
no, destaca que a dragagem represen-
tará redução de riscos de restrições 
operacionais e melhor planejamento 
comercial e logístico. Ele acrescenta 
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Entretanto, o impacto mais profundo 
ocorre ao longo do primeiro ano de 
concessão, quando entram em vigor 
o novo regime de manutenção perma-
nente, o calendário regular de draga-
gens, os indicadores de performance 
contratual e a gestão integrada com a 
autoridade portuária e os terminais. O 
ganho de previsibilidade começa cedo, 
mas o ciclo completo de eficiência se 
consolida entre seis meses e 12 meses 
após o início efetivo da concessão.

O cronograma é dividido em três 
grandes etapas. A fase pré-operacio-
nal, imediatamente após assinatura, 
inclui estruturação da sociedade de 
propósito específico (SPE), detalha-
mento técnico, mobilização de equi-
pes e equipamentos e o alinhamento 
operacional com a autoridade portu-
ária. Depois, vem a fase inicial de es-
tabilização do canal com dragagem de 
manutenção contínua, regularização 
de cotas e o início do sistema de mo-
nitoramento ambiental e hidrográfico.

A terceira fase é a de manutenção 
permanente durante os 25 anos de 
concessão. Nela haverá os ciclos re-
gulares de dragagem, relatórios de de-
sempenho, o atendimento às metas do 
contrato e uma operação baseada em 
indicadores certificados. “Esse mode-
lo garante que o canal se mantenha 
constantemente dentro dos parâme-
tros exigidos, eliminando o risco his-
tórico de oscilações de profundidade”, 
ressalta Maragliano.

Para a Deme, o modelo de conces-
são tende a ser uma solução para os 
gargalos de dragagem nos portos pú-
blicos brasileiros. A avaliação é que 
grande parte desses portos já recolhe 
um valor de ‘Tabela I’ que seria sufi-
ciente para cobrir os custos necessá-
rios para manutenção e ampliação dos 
canais de acesso. 

A Deme acredita que o modelo de 
concessão pode ajudar a alcançar pre-
visibilidade, segurança jurídica e ga-
rantia de investimentos. “Ao apostar 
no modelo de concessão, a premissa 
básica de basicamente manter a mes-
ma estrutura tarifária no contrato de 
concessão garante aos usuários um 
grande ganho de eficiência e redução 
de custos”, analisa o diretor-executivo 
da Deme.

técnica, experiência internacional e 
acesso a equipamentos de grande por-
te, atributos os quais a Boskalis con-
sidera alinhados ao posicionamento 
dela. A empresa também enxerga que, 
paralelamente, o mercado privado 
manteve demandas relevantes, predo-
minantemente associadas a contratos 
de curto prazo e volumes mais reduzi-
dos.

A Boskalis afirma que seguirá envol-
vida na análise e no desenvolvimento 
das próximas oportunidades de con-
cessões de serviços de dragagem. Sob 
a ótica comercial, a empresa entende 
que esse modelo de contratação repre-
senta um importante diferencial, ao 
permitir a permanência dos equipa-
mentos no país por períodos mais lon-
gos, fortalecendo o mercado local de 
dragagem. “Somam-se a isso a maior 
previsibilidade e segurança jurídica 
dos contratos, fatores que contribuem 
para um ambiente mais estável e atra-
tivo para investimentos de longo pra-
zo”, comenta van Loenen.

A Van Oord também avalia de for-
ma positiva a concessão dos serviços 
de dragagem à iniciativa privada, por 
entender que esse modelo represen-
ta uma evolução relevante na forma 
de contratar o serviço no Brasil. Para 
a empresa, contratos de longo prazo 
tendem a oferecer mais previsibilida-

ANDRE MARAGLIANO 
Trabalhamos com expectativas de 
aumento de volumes, do mix de cargas e 
da participação de mercado

Na avaliação da Boskalis, a imple-
mentação do programa governamen-
tal de concessões da dragagem em 
portos públicos ampliou de forma sig-
nificativa as oportunidades no merca-
do brasileiro, com a possibilidade de 
projetos de dragagem de maior escala 
e prazos de execução mais longos. A 
leitura é que esse novo cenário criou 
condições favoráveis para a participa-
ção de empresas com forte capacidade 
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de, permitindo investimentos em fro-
ta, tecnologia e planejamento opera-
cional, além de favorecer uma gestão 
mais eficiente dos riscos técnicos, am-
bientais e financeiros. Ao passo que, 
para o poder concedente, esse mode-
lo contribui para maior confiabilida-
de dos níveis de serviço, redução de 
intervenções emergenciais e melhor 
controle do desempenho ao longo do 
tempo. 

“Ao mesmo tempo, é fundamen-
tal que a modelagem das concessões 
seja bem calibrada, com alocação 
equilibrada de riscos, regras claras de 
reajuste e mecanismos que assegu-
rem segurança jurídica. Quando bem 
estruturada, a concessão cria um am-
biente mais atrativo e competitivo, 
capaz de elevar o padrão técnico da 
dragagem e fortalecer a eficiência do 
sistema portuário brasileiro no longo 
prazo”, sugere Aeck.

Na visão da DTA, o governo fez 
bem em contratar dragagens de longo 
prazo sob a forma de concessão para 
que as empresas possam comprar e 
investir em equipamentos novos e 
modernos. Para a empresa, esse mo-
delo ainda precisa ser aperfeiçoado 
para privilegiar a engenharia brasilei-
ra, exatamente como se faz em países 
desenvolvidos. “Infelizmente, o nosso 
país não protege as empresas brasilei-

dos Unidos, pela “Jones Act”, de 1920, 
existe a exigência adicional de os equi-
pamentos terem sido construídos em 
estaleiros estadunidenses, favorecen-
do a indústria naval local.

A concessão do canal de acesso ao 
Porto de Paranaguá delega a operação, 
manutenção e ampliação da via aqua-
viária de acesso a um concessionário 
privado. O modelo é considerado ren-
tável para todos os players, além de 
mitigar o risco de interrupção da dra-
gagem. Ele introduz uma gestão de ci-
clo de vida dos ativos, permitindo que 
o investimento seja planejado com vi-
sibilidade de longo prazo — com redu-
ção de mobilizações, melhor alocação 
de riscos e custos, e adoção de práticas 
de engenharia de confiabilidade, ma-
nutenção preventiva e otimização do 
ciclo de capital e operação. A expec-
tativa é que esse modelo reduza lití-
gios recorrentes em editais portuários 
e amplie a previsibilidade das obras, 
fortalecendo a capacidade dos portos 
brasileiros em receber navios de maior 
porte.

O governo federal prevê realizar ou-
tras concessões no mesmo modelo em 
2026. Na visão da Leggio Consultoria, 
a solução tem impacto positivo, pois 
vai gerar mais eficiência na dragagem 
do acesso aos portos. A empresa que 
vence o leilão paga uma outorga para 
usufruir do ativo, assume os riscos do 
negócio e fica responsável pelo serviço 
durante o período estabelecido, rece-
bendo diretamente dos armadores. 
Deste modo, ambos adquirem mais 
previsibilidade em relação à continui-
dade das operações. 

Camila Affonso, sócia da Leggio, 
aponta que, do ponto de vista dos par-
ticipantes do leilão, é imprescindível 
a realização de um estudo detalhado, 
com as projeções de demanda, custos 
envolvidos e mapeamento de riscos. 
Esse trabalho serve para embasar o 
cálculo da proposta adequada, consi-
derando o modelo de negócio do pres-
tador de serviço e as características es-
pecíficas do segmento portuário e do 
ativo em questão.

Ela percebe o novo modelo ofere-
cendo oportunidades interessantes 
para o mercado, mas requerendo aten-
ção na elaboração da proposta, sob o 

ERICK AECK 
Ano intenso para Van Oord, com 
contratos de manutenção recorrentes e 
projetos relevantes de aprofundamento

Empresas identificam 
oportunidades no 
segmento público e 
privado no Brasil

ras. Por outro lado, há que se contratar 
empresas independentes de dragagem 
sem vínculos com os terminais, dado o 
flagrante conflito de interesse — tema 
que, a nosso ver, precisa ser melhor 
equacionado”, alega Acácio.

Na visão da Dratec, as concessões 
para dragagem dos canais, bacias e 
berços dos grandes portos brasileiros 
podem se tornar um grande risco para 
a soberania do Brasil. “Considerando 
que as grandes empresas de draga-
gem são de origem estrangeira e que o 
mundo pode estar passando por gran-
des transformações, não podemos fi-
car dependentes em um setor respon-
sável por 90% do comércio exterior do 
Brasil”, alerta Batalha.

Ele vê Estados Unidos, China, Rús-
sia e Índia como mercados considera-
dos fechados para a dragagem. Batalha 
ressalta que, nestes países, só operam 
dragas com bandeiras locais. Nos Esta-
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risco de comprometer a rentabilidade 
da operação. Camila recomenda que 
as empresas contem com auxílio es-
pecializado e isento para realizar este 
estudo, pois o setor de infraestrutura 
tem particularidades que impactam as 
projeções, principalmente por serem 
contratos de longo prazo.

Camila acredita que a concessão da 
dragagem contribui para resolver um 
tema crítico para a infraestrutura lo-
gística do país. Ela considera positiva a 
maneira como o leilão se concretizou, 
com a participação de empresas com 
histórico técnico na execução do ser-
viço e experiência no ambiente regio-
nal de Paranaguá.

A consultora espera que, uma vez 
que outros leilões neste modelo sejam 
bem-sucedidos, haja uma consolida-
ção da forma de contratar o serviço 
nos portos públicos, podendo aumen-
tar a disponibilidade das dragas e a 
participação de empresas com esse 
perfil. Há expectativa de replicar o mo-
delo para os portos de Santos (SP), Rio 
Grande (RS) e Salvador (BA).

“Existe um ambiente positivo dos 
investimentos sendo realizados e se-
gurança maior porque existe opera-
cionalidade da navegação do canal. 

Precisamos do aprofundamento, man-
ter Paranaguá num papel central na 
movimentação de contêineres, exige 
navios mais profundos”, analisa Cami-
la.

Um aspecto positivo é a maior se-
gurança de que as obras serão execu-
tadas pela iniciativa privada. A con-
sultora observa, no entanto, que essa 
novidade é um modelo de governança 
mais complexa e acaba se afastando 
do modelo tradicional, Landlord, ado-
tado em portos de outras regiões do 
planeta. “Não é usual ter o ‘fatiamento’ 
da prestação de serviços, que normal-
mente ficam concentradas na autori-
dade portuária”, comenta Camila.

Para a especialista, existe um con-
texto de aumento da complexidade 
da governança que será preciso acom-
panhar, porque, eventualmente, pode 
gerar algum tipo de impacto que hoje 
não é possível prever. Apesar de o lei-
lão ter sido concluído com redução 
substantiva, em torno de 12% para o 
usuário final , será preciso observar 
essa mudança no longo prazo. Ela 
acrescenta que a autoridade portuária 
perde acesso à tarifa representativa de 
seu balanço, que poderá ter que ser 
reequilibrado através de outras tarifas, 
sob o risco de recair como cobrança 
sobre o usuário. 

Além da dragagem, as empresas es-
pecializadas continuam a buscar a di-
versificação de suas atuações no país, 
aproveitando a experiência em outros 
serviços, inclusive em outras regiões 
do planeta. A Deme atua no mercado 
de infraestrutura, que abrange cons-
trução de portos, aeroportos, ilhas ar-
tificiais e túneis submersos, incluindo 
atividades correlatas ao setor de petró-
leo e gás, instalação de parques eólicos 
offshore e remediação ambiental. 

“Naturalmente em cada região em 
que atuamos, o que inclui o Brasil, bus-
camos estar atentos a todas as áreas de 
atuação, buscando oportunidades de 
atuação. No Brasil, além das atividades 
de dragagem, acompanhamos com 
atenção os potenciais desdobramen-
tos da indústria offshore, assim como 
potenciais investimentos na Margem 
Equatorial”, comenta Neto.

Com origem nos Países Baixos e 
mais de 115 anos de história, a Boska-

CAMILA AFFONSO 
Novo modelo oferece oportunidades 
interessantes para mercado, mas requer 
atenção na elaboração das propostas

Complexidade técnica exige 
experiência, frota adequada e 
capacidade de mobilização

APS/Divulgação
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lis atua na criação de novos horizontes 
para seus stakeholders, atendendo aos 
mercados de portos, energia offshore, 
infraestrutura marítima e infraestru-
tura terrestre em todo o mundo. Loe-
nen diz que, apesar de a empresa ser 
reconhecida no Brasil por sua atuação 
em dragagem, outras divisões do gru-
po Royal Boskalis também acumulam 
realizações expressivas em águas na-
cionais, com destaque para a Smit Sal-
vage e a Offshore Marine Services. 

Ele diz que a Boskalis compreen-
de a relevância estratégica do merca-
do offshore como um todo e, desde a 
inauguração de seu escritório no Bra-
sil, mantém como eixo central o aten-
dimento a diferentes segmentos desse 
mercado, refletindo a amplitude de 
suas soluções marítimas. O grupo des-
taca os serviços de salvamento, trans-
porte de plataformas no contexto de 
descomissionamento e apoio offsho-
re, reforçando o posicionamento co-

a empresa líder global em salvamento 
marítimo, auxiliando embarcações em 
situação de risco. “Muitos desses ser-
viços também vêm sendo prestados ao 
longo dos anos no Brasil. A empresa 
dispõe de infraestrutura física no Bra-
sil e no exterior, além de equipes alta-
mente qualificadas para atender pro-
jetos em todo o país”, ressalta o diretor.

A Van Oord se define como empre-
sa infraestrutura marítima integrada, 
com atuação ao longo de todo o ciclo 
de vida de ativos costeiros, portuá-
rios e offshore. A estrutura conta com 
duas grandes unidades de negócios. 
Dredging & Infra, além da dragagem 
de manutenção e aprofundamento, 
abrange obras portuárias complexas, 
desenvolvimento de canais de acesso, 
proteção costeira, recuperação de áre-
as degradadas e soluções baseadas na 
natureza (Building with Nature). Essas 
atividades permitem à empresa par-

mercial da Boskalis como um parcei-
ro integrado para projetos de elevada 
complexidade.

A Boskalis globalmente conta com 
uma frota ampla e versátil composta 
por dragas de diferentes capacida-
des — dragas autotransportadoras de 
arrasto e sucção, cortadoras, dragas 
mecânicas e niveladores de fundo. 
Além das atividades de dragagem, a 
empresa dispõe de um extenso portfó-
lio offshore (incluindo embarcações 
semissubmersíveis para transporte 
de cargas pesadas, embarcações de 
apoio à construção, AHTS (manuseio 
de âncoras) e rebocadores oceânicos, 
navios-guindaste, operações de mer-
gulho submarino e levantamento bati-
métrico marítimo.

Loenen destaca que a Boskalis pos-
sui presença significativa na constru-
ção de parques eólicos offshore, presta 
serviços de longo prazo em terminais 
para instalações de petróleo e gás e é 
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ticipar de concessões e contratos de 
longo prazo. 

A unidade Offshore Energy é vol-
tada ao desenvolvimento e à cons-
trução de infraestrutura para energia 
offshore, com destaque para eólica 
marítima, mas também para soluções 
relacionadas à transição energética, 
como fundações, cabos submarinos e 
infraestrutura associada. Além disso, a 
empresa tem a linha de negócios Oce-
an Health, que reúne projetos ligados 
à restauração de ecossistemas mari-
nhos, reforço da resiliência costeira e 
soluções que combinam infraestrutu-
ra com ganhos ambientais mensurá-
veis.

“Essa diversificação não represen-
ta um afastamento da dragagem, mas 
sim sua evolução natural. A dragagem 
continua sendo um pilar central, agora 
integrada a soluções mais amplas, de 
longo prazo e alinhadas às demandas 
atuais de sustentabilidade, eficiência e 
segurança jurídica dos projetos”, expli-
ca Aeck.

Batalha, da Dratec, ressalta que a 
empresa sempre atuou de forma di-
versificada desde a sua fundação, em 
1983. Além da dragagem, o escopo da 
empresa abrange obras portuárias, 
oleodutos e emissários submarinos 
e diversas modalidades de obras hi-
dráulicas e contenção de enchentes 
em áreas urbanas.

Acácio frisa que a DTA também ofe-
rece outros serviços, não se limitando 
à dragagem. Ele destaca engenharia 
portuária e consultoria de projetos, 
estudos de viabilidade técnica, econô-
mica e ambiental (EVTEA), licencia-
mento e consultoria ambiental, bem 
como a recuperação de praias e obras 
costeiras. Também está no escopo da 
empresa a derrocagem e remoção de 
afloramentos rochosos em canais e hi-
drovias, projeto e construção de estru-
turas portuárias, marítimas, fluviais e 
dragagem ambiental.

A DTA vai executar as dragagens de 
aprofundamento do Porto de Natal 
(RN) e Porto de Recife (PE). Também 
está previsto o início das obras de der-
rocagem do Pedral do Lourenço, no 
Rio Tocantins, que marcará um passo 
importante para o desenvolvimento 
do setor hidroviário. Acácio diz que 

existem muitas oportunidades de 
serviços de dragagem em rios e que a 
concessão de hidrovias deverá ser uma 
realidade.

A Jan De Nul registrou uma deman-
da expressiva por serviços de draga-
gem em vias interiores no Brasil, es-
pecialmente no período entre 2022 e 
2024. Nesse intervalo, houve alguns 
contratos privados de manutenção na 
Hidrovia do Rio Amazonas e a oportu-
nidade de executar a dragagem de ma-
nutenção de aproximadamente 600 
quilômetros da hidrovia do Rio Madei-
ra, entre Porto Velho (RO) e Manicoré 
(AM), com o uso de uma draga Hopper 
(TSHD). “Observamos, de forma gra-
dual e consistente, um crescimento da 
demanda por dragagem em vias inte-
riores, impulsionado por fatores estru-
turais claros”, conta Delfim.

Nos últimos anos, a Boskalis tem 
sido frequentemente consultada para 
o desenvolvimento de estudos e pros-
pectos voltados à dragagem de hidro-
vias e à navegação interior. A empresa 
avalia essas oportunidades de forma 
estratégica, apoiada em sua experiên-
cia internacional nesse tipo de projeto, 
executado em diferentes mercados ao 
redor do mundo, o que reforça sua ca-
pacidade de transferir conhecimento e 
soluções consolidadas para o contexto 
brasileiro. A Boskalis está executando 
grandes projetos de dragagem de vias 
navegáveis em diversos rios, como por 
exemplo a dragagem do Rio Weser, na 
Alemanha, e o projeto “Room for the 
Rivers”, nos Países Baixos.

Batalha diz que a Dratec vem par-
ticipando de concorrências públicas 

Para Jan De Nul, 
nível de ocupação 
mostra necessidade 
permanente de 
manutenção e 
aprofundamento dos 
acessos aquaviários

JOÃO ACÁCIO GOMES  
DE OLIVEIRA NETO 
Modelo precisa ser aperfeiçoado para 
privilegiar engenharia brasileira, como 
em países desenvolvidos

Jan de Nul/Divulgação
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melhorando suas 
instalações portuárias

CRESÇA

 Assista aos nossos vídeos de desenvolvimento de portos
 vanoord.com/dredging

Como uma empresa líder em dragagem 
e obras marítimas, nós viabilizamos o 
crescimento do volume de cargas 
movimentadas. Como? Expandindo e 
mantendo portos e aprofundando 
hidrovias em todo o mundo. 
Prepare-se para impulsionar 
a sua economia. 
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e convites de empresas particulares 
para diversos portos e terminais na 
costa brasileira, e em hidrovias, sendo 
que nas vias interiores sempre condi-
cionadas à liberação da licença am-
biental, que vem retardando projetos 
com a lentidão destes processos. O di-
retor cita o desafio de executar no Rio 
de Janeiro uma obra de grande porte 
numa região altamente sensível em 
termos ambientais com a presença de 
fauna e flora específicas do bioma de 
restinga.

Ele explica que os equipamentos 
operam com monitoramento frequen-
te de equipes multidisciplinares e de 
agências ambientais. “Além da utiliza-
ção de práticas rigorosas da emissão 
de CO2, da utilização de diesel com 
baixo teor de enxofre, estamos utili-
zando de forma pioneira óleos hidráu-
licos biodegradáveis, não impactando 
o meio aquático em caso de eventual 
derramamento no mesmo”, destaca 
Batalha.

Acácio destaca que a DTA desen-
volveu dragas 100% elétricas com te-
lecomando e telemetria, operadas a 
distância, segundo ele, uma inovação 
destacada para o setor de dragagem 
e pioneiro em nível mundial. A DTA 
possui seis dragas de sucção e recal-
que de 8” a 24”; dragas mecânicas com 
batelões transportadores e seis dragas 
Hopper de mil m³ a 10,5 mil m³. Além 
disso, está em fase de aquisição mais 
duas dragas Hopper novas de cinco 
mil m³ e oito mil m³, respectivamente.

O diretor-executivo da Deme consi-
dera que as embarcações são os prin-
cipais ativos do grupo e que as ativida-
des de sustentabilidade relacionadas a 
elas são as que têm mais impacto em 
relação a esse elemento. “A frota pró-
pria da Deme já possui diversos ativos 
capacitados a operar com combustí-
veis mais sustentáveis como GNL (gás 
natural liquefeito), biocombustíveis, 
dentre outros. Contudo, ainda existem 
restrições de fornecimento no Brasil 
para que essas soluções sejam plena-
mente alcançadas”, ressalta Neto.

Loenen diz que a Boskalis está ativa-
mente envolvida no desenvolvimento 
de projetos, soluções e equipamentos 
inovadores, com forte foco em desem-
penho ambiental e sustentabilidade. 

elevados de eficiência energética e re-
dução de emissões.

Paralelamente, a empresa vem tes-
tando e ampliando o uso de combustí-
veis renováveis, além de implementar 
melhorias operacionais e tecnológicas 
em sua frota. A parceria com o Porto 
do Açu (RJ) tem permitido à Van Oord 
avançar em iniciativas relacionadas 
à transição energética em operações 
portuárias. “Nossa participação ativa 
na COP30 em 2025 reforçou esse po-
sicionamento e contribuiu para gerar 
resultados práticos, estimulando par-
cerias e projetos voltados à descarbo-
nização do setor marítimo portuário”, 
afirma Aeck. 

A Van Oord entende que a plena uti-
lização do potencial de equipamentos 
modernos depende do desenvolvi-
mento da cadeia de fornecimento de 
combustíveis menos poluentes. “In-
vestimentos em infraestrutura, esca-
la e competitividade nesse setor são 
essenciais não apenas para viabilizar 
economicamente o uso desses com-
bustíveis, mas também para acelerar 
sua adoção e ampliar os benefícios 
ambientais para toda a indústria”, sa-
lienta Aeck.

A sustentabilidade e a redução do 
impacto ambiental das operações 
também fazem parte da estratégia de 
longo prazo da Jan De Nul, especial-
mente considerando a relevância cres-
cente do mercado de energias reno-

Nos últimos anos, o grupo implemen-
tou iniciativas e tecnologias voltadas à 
redução do consumo de combustível e 
das emissões de sua frota, alinhando 
a eficiência operacional às crescentes 
exigências ambientais do mercado. 

Esse compromisso se reflete tan-
to nos investimentos em engenharia 
avançada quanto na adoção de práti-
cas operacionais responsáveis, forte-
mente apoiadas pela cultura de segu-
rança e sustentabilidade do programa 
Nina, que orienta todas as atividades 
da empresa. O diretor menciona que 
a mais recente draga autopropelida de 
grande capacidade do grupo, Seaway, 
está sendo construída com tecnologia 
que permite o uso de metanol verde 
como combustível alternativo. 

Loenen detalha que o projeto da 
proa da embarcação e a propulsão 
por azipods também contribuem para 
uma operação mais eficiente em ter-
mos de consumo de combustível. “O 
conceito geral do projeto incorpora 
uma série de inovações de engenharia 
que proporcionam ganhos significati-
vos de eficiência energética, resultan-
do em uma redução expressiva das 
emissões e reforçando o posiciona-
mento da Boskalis como parceira de 
referência em soluções sustentáveis 
para projetos de dragagem e infraes-
trutura marítima”, salienta o executivo.

Aeck diz que a Van Oord tem avan-
çado de forma consistente na redu-
ção das emissões de suas operações, 
combinando inovação tecnológica, 
eficiência energética e o uso de com-
bustíveis menos poluentes. Em 2025, 
chegou ao Brasil a draga Vox Alexia, 
embarcação preparada para operar 
com GNL e projetada para padrões 

Recuperação de 
praias e obras 
costeiras fazem 
parte do portfólio 
difersificado das 
empresas de 
dragagem

Porto de São Francisco do Sul/Divulgação



PORTOS E NAVIOS    JANEIRO/FEVEREIRO 2026             17               

váveis offshore no portfólio do grupo. 
Segundo Delfim, esse compromisso 
está diretamente incorporado ao de-
senvolvimento da frota, dos equipa-
mentos e à forma de concepção e exe-
cução dos projetos. O grupo assumiu o 
compromisso de reduzir suas próprias 
emissões de GEE em 40% até 2035.

A JDN projeta internamente seus 
próprios navios e sistemas, a fim de 
integrar soluções de eficiência energé-
tica, controle de emissões e desempe-
nho operacional desde a fase concei-
tual dos projetos, e não apenas como 
adaptações posteriores. A partir dessa 
base, as iniciativas se estruturam em 
diferentes frentes complementares.

Uma parcela relevante da frota já 
opera com a tecnologia Ultra Low 
Emission (ULEv), desenvolvida inter-
namente pelo próprio grupo. Esses 
sistemas permitem reduções substan-
ciais nas emissões de óxidos de nitro-
gênio (NOx), material particulado e 
CO₂, além de ganhos consistentes de 
eficiência no consumo de combustí-
vel. Essa tecnologia é relevante para 
operações de dragagem, que são in-
tensivas em energia e demandam lon-
gos períodos de operação contínua.

Em termos globais, a atual frota de 
dragagem do grupo Jan De Nul é com-
posta por 29 dragas autotransporta-
doras de sucção e arrasto (Hoppers), 
12 dragas de corte e sucção (Cutter 
Suction Dredgers), seis dragas retro-

fica na recuperação da linha de costa 
do município de Itapoá (SC). O projeto 
contempla aproximadamente 12 mi-
lhões de m³ dragados no canal e cerca 
de sete milhões de m³ reaproveitados 
na restituição da linha de costa, conci-
liando ganhos logísticos, ambientais e 
sociais em uma abordagem integrada.

Além desses contratos de maior 
porte, Delfim destaca a sequência de 
obras de dragagem de manutenção 
executadas pela Jan De Nul com a dra-
ga TSHD Ortelius. Em um intervalo de 
aproximadamente três meses, foram 
conduzidos quatro projetos distintos, 
em quatro estados diferentes, abran-
gendo desde o Espírito Santo até o 
Pará. “Essa campanha evidenciou a 
capacidade do grupo de mobilizar ra-
pidamente equipamentos e equipes, 
oferecendo soluções eficientes mesmo 
em um cenário de logística complexa 
e de múltiplos requisitos regulatórios 
locais”, ressalta.

O diretor comercial da JDN no Brasil 
explica que esses contratos, firmados 
ao longo de 2025, se estendem para 
2026, garantindo uma elevada ocupa-
ção dos ativos da JDN e reforçando a 
importância de projetos bem estrutu-
rados, com visão integrada entre infra-
estrutura portuária, meio ambiente e 
desenvolvimento regional.

Delfim conta que a Jan De Nul acom-
panhou de forma muito próxima o pro-
cesso de concessão do canal de acesso 
ao Porto de Paranaguá desde as suas 
fases iniciais, incluindo a participação 
ativa na consulta pública. A JDN consi-
dera um marco importante para o setor 
de infraestrutura aquaviária no Brasil, 
na medida em que inaugura um modelo 
de contratação com foco em contratos 
de longo prazo, previsibilidade opera-
cional e possibilidade de maior eficiên-
cia sistêmica. “Entendemos que se trata 
de um modelo funcional e sustentável, 
com potencial de gerar ganhos relevan-
tes para o sistema portuário como um 
todo”, comenta Delfim.

Ele pondera que a JDN vê que esse 
modelo ainda tem espaço para evoluir, 
aprimorando distribuição de riscos 
entre poder concedente e concessio-
nário, de forma a refletir melhor as 
particularidades técnicas, operacio-
nais e de capital intensivo inerentes à 

escavadeiras (Backhoes), 17 batelões 
de casco bipartido, cinco dragas de 
injeção de água (WID) e uma embar-
cação dedicada à contenção de derra-
mamentos de óleo e ao nivelamento 
do leito.

O grupo também dispõe de uma 
frota especializada composta por jack-
-up vessels para instalação de turbinas 
eólicas (WTIVs), embarcações para 
instalação de rocha submarina, lança-
mento de cabos e umbilicais, embar-
cações multipropósito, equipamentos 
de trenching e navios de grande capa-
cidade de içamento (heavy lift). “Essa 
combinação de ativos reforça a ca-
pacidade do grupo de atuar de forma 
integrada nos diferentes segmentos 
marítimos e offshore, no Brasil e na re-
gião”, enfatiza Delfim.

Entre os projetos tecnicamente de-
safiadores e de elevada relevância ope-
racional com atuação da JDN em 2025, 
Delfim cita a dragagem de aprofunda-
mento do canal interno de Suape (PE). 
Essa obra é considerada de alta com-
plexidade em função das caracterís-
ticas geológicas do material dragado, 
que exigiu soluções técnicas específi-
cas e a mobilização de uma das dragas 
Backhoe mais potentes atualmente 
em operação. 

“A disponibilidade desse tipo de 
equipamento de grande porte e ca-
pacidade não é comum no mercado 
regional, o que foi determinante para 
o atendimento às exigências técnicas 
do projeto e para o cumprimento dos 
prazos estabelecidos”, explica Delfim. A 
JDN também esteve empenhada na dra-
gagem de manutenção do Porto de Pa-
ranaguá (PR), em um contrato de maior 
horizonte temporal, voltado à preser-
vação dos níveis de serviço e à segu-
rança da navegação em um dos princi-
pais corredores logísticos do país.

O último ano também marcou o iní-
cio da dragagem de aprofundamento 
do canal de acesso externo ao Porto de 
São Francisco do Sul (SC). Delfim diz 
que se trata de um projeto pioneiro e 
de grande relevância para o sistema 
portuário nacional, não apenas pelo 
volume envolvido, mas sobretudo 
pelo conceito adotado. Nessa obra, 
o material dragado do canal externo 
está sendo utilizado de forma bené-
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dragagem. A leitura é que um equilí-
brio adequado de riscos é fundamen-
tal para atrair operadores experientes, 
estimular investimentos contínuos em 
frota e tecnologia e garantir níveis de 
serviço elevados ao longo de todo o 
período concessório.

A JDN também considera relevan-
te que, nas próximas concessões pla-
nejadas, os critérios de qualificação e 
participação dos concorrentes sejam 
cada vez mais bem calibrados, privi-
legiando empresas e consórcios cuja 
atividade principal esteja diretamente 
relacionada à dragagem e à gestão de 
infraestrutura aquaviária. “Esse cui-
dado contribui para assegurar que os 
concessionários tenham efetiva capa-
cidade técnica, operacional e históri-
co comprovado no segmento”, analisa 
Delfim.

Ele salienta que, do ponto de vista de 
mercado e de boa governança, é saudá-
vel que o poder concedente avalie me-
canismos que preservem a ampla con-
corrência ao longo do tempo, evitando 
concentrações excessivas de conces-
sões em um único ente econômico, as-
sim como de ente controlado, direta ou 
indiretamente, por Estados soberanos 
ou agências estatais. 

Na avaliação da JDN, a adoção de 
critérios claros de independência de-
cisória, transparência societária e ali-
nhamento de interesses contribui para 
a proteção de infraestruturas críticas, 
para a segurança operacional de longo 
prazo e para a sustentabilidade econô-
mica do sistema portuário e hidroviário 
brasileiro. A empresa acredita que a 
pluralidade de operadores qualificados 
tende a fomentar inovação, eficiência e 
resiliência ao setor.

Os gargalos de acesso a grandes por-
tos brasileiros hoje prejudicam a re-
cepção de porta-contêineres mais mo-
dernos, adiando a renovação da frota 
e o uso de combustíveis renováveis e 
menos emissores. O alerta é do Centro 
de Navegação Transatlântica (Centro-
nave), que cita a demora no avanço da 
dragagem para aprofundamento e ma-
nutenção dos canais de acesso, assim 
como a falta de capacidade instalada 
nos terminais portuários que operam 
contêineres no país.

“Os navios hoje que saem dos es-
taleiros, ou com emissão reduzida ou 
com emissão zero, são navios maiores 
e que não entrariam em portos brasi-
leiros por falta de infraestrutura, con-
denando a continuarmos usando uma 
frota mais velha e emissora de car-
bono”, afirma o diretor-executivo do 
Centronave, Cláudio Loureiro.

Ele lembra que, apesar do adiamen-
to da decisão sobre estrutura Net Zero 
da Organização Marítimo Internacio-
nal (IMO) para outubro de 2026, se-
rão estabelecidas regras para eliminar 
as emissões do transporte marítimo 
global até 2050, com aplicação de so-
bretaxa para os armadores que não se 
enquadrarem às metas de redução de 
emissões.

Loureiro acrescenta que esse atraso 
na renovação da frota terá impacto no 
preço dos produtos, que já são distan-
tes dos grandes mercados consumido-
res e porque a movimentação acaba 
sendo mais cara. “Alguns navios cus-
tam até US$ 100 mil para esperar três 
a quatro dias em Santos, consumindo 
combustível fóssil. Eles não poderão 
ser trocados porque os portos não têm 
capacidade de recepção”, lamenta.

Ele menciona a falta de capacidade 
física em Santos (SP), que opera hoje 
com taxas de ocupação acima de 90%, 
além do limite usual de eficiência de 
aproximadamente 65% preconizado 
pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
O cenário, observa, é de falta de ber-
ços, de armazenagem e de calado para 
navios de maior porte em relação aos 
que escalam os portos do país atual-
mente.

Os transportadores marítimos de 
longo curso chamam a atenção para 
o déficit de infraestrutura portuária, 
principalmente no maior porto do 
país. Há mais de uma década, o Porto 
de Santos não recebe uma expansão 
significativa de cais, assim como os 
portos brasileiros. A avaliação do Cen-
tronave é que a demanda cresceu, os 
navios aumentaram de tamanho, che-
gando a 366 metros, mas a infraestru-
tura permaneceu estagnada. 

O Centronave estima que o custo 
anual da ineficiência e dos navios pa-
rados em fila seja da ordem de R$ 1,6 
bilhão, deixando de exportar US$ 20,6 
bilhões anualmente por Santos devido 
ao déficit, prejudicando exportadores, 
importadores e, consequentemente, o 
consumidor brasileiro.

Para a JDN, o Brasil segue apresen-
tando uma combinação singular de 
desafios operacionais, necessidade 
de aumento de calados, adaptação à 
frota de navios de maior porte e uma 
série de entraves regulatórios e admi-
nistrativos, com especial foco àqueles 
vinculados ao licenciamento ambien-
tal e tributários. A empresa entende 
que, nesse contexto, a dragagem per-
manece como um elemento estrutu-
rante da competitividade logística do 
país, exigindo planejamento de médio 
e longo prazos, contratos mais robus-
tos e elevada capacidade técnica por 
parte dos operadores.

Investimentos 
precisam acompanhar 
crescimento da 
movimentação de 
cargas para dar 
competitividade aos 
portos brasileiros
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Delfim avalia que, apesar da ma-
turidade crescente do mercado e da 
evolução dos marcos regulatórios, ain-
da persistem incertezas de natureza 
jurídica e administrativa que impac-
tam o ambiente de contratação. Ele 
diz que, mesmo em processos licita-
tórios conduzidos de forma objetiva 
e tecnicamente consistente, por vezes 
concorrentes não exitosos recorrem a 
ações administrativas, regulatórias ou 
judiciais como tentativa de alterar o 
resultado dos certames. “Normalmen-
te menos capacitados tecnicamente e 
muitas vezes mais por frustração com-
petitiva do que por fundamentos téc-
nicos robustos.”

O diretor comercial considera que, 
embora na maioria dos casos acabe 
prevalecendo atuação técnica, objeti-
va e imparcial dos órgãos de controle e 
supervisão, esses movimentos acabam 
gerando atrasos relevantes na imple-
mentação dos contratos, uma vez que 
a administração pública é obrigada a 
analisar cada uma dessas manifesta-
ções.

Segundo Delfim, é um fator que adi-
ciona ineficiência ao sistema, sem que 
se percebam, na prática, efeitos dis-
suasórios ou consequências propor-
cionais para os agentes que recorrem 
sistematicamente a esse tipo de inicia-
tiva. “Esse cenário reforça a importân-
cia de processos cada vez mais claros, 
previsíveis e tecnicamente bem funda-

mentados, bem como de mecanismos 
que contribuam para maior celeridade 
e segurança jurídica na execução dos 
projetos”, recomenda Delfim.

Olhando para 2026, a JDN observa 
um pipeline bastante relevante de opor-
tunidades tanto no segmento público 
quanto no privado. No curto prazo, a 
empresa lidera em fase avançada de dis-
puta um contrato de dragagem de apro-
fundamento e manutenção no Porto de 
Santos. Recentemente, a JDN também 
assinou contrato para a recuperação de 
parte da linha de costa de Navegantes.

Além dessas oportunidades já con-
cretas, a JDN tem no radar uma série 
de potenciais projetos distribuídos 
praticamente por toda a costa brasilei-
ra, bem como algumas iniciativas rela-
cionadas à navegação interior que já se 
encontram em estágio de desenvolvi-
mento. Esse movimento reflete tanto 
a necessidade recorrente de manuten-
ção dos acessos aquaviários quanto 
a busca por maior eficiência logística 
em portos estratégicos.

A JDN também está atenta às con-
cessões dos canais de acesso aos por-
tos de Itajaí (SC), Rio Grande (RS) e 
Santos (SP), que já foram anunciadas 
pelo poder concedente como proces-
sos próximos de publicação. A empre-
sa vê essas iniciativas como estrutu-
rantes, com potencial de estabelecer 
novos referenciais para a gestão de 
acessos aquaviários no país.

“O próximo período será marcado 
por um calendário político mais in-
tenso, o que tende a influenciar o ritmo 
de alguns processos licitatórios. A nossa 
leitura é que parte dessas concorrências 
pode acabar se concentrando de forma 
mais acumulada no primeiro semestre 
de 2026. Ainda assim, o cenário geral 
permanece positivo, com uma carteira 
de projetos consistente e perspectivas 
favoráveis para empresas com capaci-
dade técnica, operacional e financeira 
comprovadas”, pondera Delfim.

A Van Oord enxerga 2026 como um 
ano promissor para a continuidade 
da elevada demanda por serviços de 
dragagem no Brasil, tanto em portos 
públicos quanto privados. Entre as 
principais oportunidades, a empresa 
aguarda as possíveis concessões dos 
acessos aquaviários dos Porto de Ita-
jaí e do Porto do Rio Grande, projetos 
estratégicos e de grande relevância 
para o setor portuário nacional.

Além disso, a exemplo do que ocor-
reu em 2025, a Van Oord observa cres-
cimento consistente da demanda por 
parte de grandes iniciativas privadas e 
parcerias público-privadas, especial-
mente ligadas à modernização, amplia-
ção de capacidade e aumento da efici-
ência da infraestrutura portuária. Esses 
investimentos, na percepção da em-
presa, são fundamentais para acompa-
nhar o crescimento da movimentação 
de cargas e preservar a competitividade 
dos portos brasileiros.

A Van Oord avalia que o Sudeste e 
o Sul devem concentrar a maior par-
te da demanda, com destaque para os 
portos de Porto de Santos, Paranaguá, 
Itajaí e Porto do Rio Grande. Ao mes-
mo tempo, o Norte do país também 
apresenta um potencial relevante, im-
pulsionado pelo desenvolvimento de 
novos corredores logísticos e pela in-
tensificação das operações nos portos 
da Amazônia. 

“Esse conjunto de oportunidades, 
aliado ao avanço dos modelos de con-
cessão e ao fortalecimento das parce-
rias entre os setores público e privado, 
reforça a perspectiva de um mercado 
de dragagem dinâmico e estruturado, 
consolidando o Brasil como um player 
estratégico no comércio marítimo glo-
bal”, afirma Aeck. n
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Danilo Oliveira

A 
alta ocupação dos portos bra-
sileiros e o aumento do porte 
dos navios de longo curso que 
os escalam exigem mais efici-

ência dos rebocadores e diversificação 
e complexidade das manobras. As em-
presas vêm conseguindo dar conta do 
recado e continuam a ampliar suas fro-
tas com investimentos em novas em-
barcações e em tecnologias de descar-
bonização. A atividade segue aquecida 
e com novas encomendas de rebocado-
res para construção em estaleiros bra-
sileiros. Entre os desafios estão o moni-
toramento e os padrões de segurança 
para garantir operações sustentáveis e 
eficientes.

A Camorim considerou o ano de 
2025 bastante positivo para a empresa, 
e um período de consolidação e fortale-
cimento operacional. A avaliação é que 
houve avanço de forma consistente em 

Eficiência e segurança
Descarbonização e porte dos navios exigem soluções 
técnicas na operação de rebocadores portuários

eficiência, ampliação da capacidade 
de resposta e atendimento a manobras 
de maior complexidade. Além disso, a 
entrega de novos rebocadores ao lon-
go do ano contribuiu diretamente para 
a ampliação da presença e para o for-
talecimento da posição da empresa 
nos portos em que já atuava.

Em regiões estratégicas como San-
tos (SP), Sepetiba (RJ), Vila do Conde 
(PA) e Porto do Açu (RJ), a Camorim 
registrou aumento na movimentação. 
A leitura da empresa é que esse acrés-
cimo deve-se à expansão da atividade 
portuária e à confiança dos clientes 
na qualidade dos serviços prestados. 
“Crescemos de forma responsável, com 
investimentos alinhados à demanda 
e à sustentabilidade das operações”, 
afirma a coordenadora comercial da 
Camorim Serviços Marítimos, Stéfany 
Duarte.

Perspectivas são 
impulsionadas por 
investimentos dos 
armadores e donos 
da carga, aumento da 
atividade econômica 
e pela expansão da 
capacidade portuária

Empresas apostam em 
embarcações potentes 
e eficientes, capazes de 
atender a diferentes 
manobras
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As operações de longo curso conti-
nuaram sendo o principal impulsio-
nador dos resultados da Camorim no 
último ano. Destaque para o suporte 
aos porta-contêineres, para o volume 
de exportação de minério e para o cres-
cimento das operações de grãos. Nesse 
contexto, além dos portos tradicionais 
do Sul e Sudeste, sempre com grande 
demanda nas operações de navios de 
grãos, a Camorim observa um avanço 
significativo da exportação de grãos 
pelos portos do Arco Norte, como San-
tarém (PA), Vila do Conde (PA) e Itaqui 
(MA), que tiveram papel relevante no 
desempenho do ano.

 Também houve maior participa-
ção em operações de combustíveis e 
em operações ship-to-ship (STS), es-
pecialmente nos portos de Sepetiba 
e do Açu, no estado do Rio de Janeiro. 
“Esse conjunto de cargas trouxe maior 
estabilidade operacional e contribuiu 
de forma decisiva para os resultados 
positivos do apoio portuário em 2025”, 
analisa Stéfany.

O ano de 2025 também foi de forte 
avanço para a Svitzer Brasil. A empre-
sa manteve o ritmo positivo que o se-
tor vem observando nos últimos anos 
e conseguiu ampliar a atuação com 
iniciativas estratégicas em inovação, 
sustentabilidade e expansão operacio-
nal. Atualmente, a empresa opera em 
diversos portos brasileiros, incluindo 
Itaqui (MA), Salvador (BA), Suape (PE), 
Pecém (CE) e Fortaleza (Mucuripe-CE), 
Santos (SP), Vitória (ES), Rio Grande 
(RS), São Francisco do Sul (SC) e Itapoá  
(SC), além de Paranaguá (PR) e Antoni-
na (PR).

Durante a última Intermodal, rea-
lizada em abril em São Paulo (SP), a 
Svitzer celebrou 10 anos de operação 
no Brasil e a trajetória de crescimen-
to contínua. “Hoje, estamos presentes 
em nove dos principais portos do país 
e continuamos com uma alta taxa de 
investimento e construção de embar-
cações novas e modernas nos estalei-
ros brasileiros. Posso dizer que 2025 
foi um ano de expansão, consolidação 
e preparação para um ciclo ainda mais 
robusto de desenvolvimento no apoio 
portuário brasileiro”, resume o presi-
dente da Svitzer no Brasil, Daniel Ree-
dtz Cohen.

A Saam conta hoje com 67 reboca-
dores, sendo 63 próprios e quatro afre-
tados a casco nu. Em 2025, a empresa 
obteve prioridade de financiamento 
junto ao Fundo da Marinha Mercante 
(FMM) para a construção de quatro 
rebocadores. “O processo de contra-
tação do estaleiro ainda está em anda-
mento, mas temos previsão de definir 
este contrato em breve”, conta Renata. 

Ela diz que a Saam busca manter 
sua frota de rebocadores estrategica-
mente distribuída ao longo da costa 
para atender estas operações espe-
ciais, contando com 67 rebocadores, 
de até 86 toneladas de bollard pull, 
sendo 19 embarcações dotadas de 
guincho de popa e 15 embarcações 
com sistema de combate a incêndio 
classe FIFI-1, eficientes em situações 
de emergências em navios e terminais 
portuários.

A Svitzer Brasil conta com uma frota 
em expansão, com 23 rebocadores em 
operação no país, distribuídos entre os 
nove portos onde atua. Cohen salienta 
que a frota é uma das mais novas do 
mercado e composta 100% por em-
barcações próprias, garantindo a ca-
pacidade necessária para atender com 
segurança e eficiência às demandas 
dos clientes. Ele frisa que os planos de 
expansão seguem firmes e alinhados 
ao crescimento do mercado brasileiro. 

Recentemente, a Svitzer recebeu do 
Estaleiro Rio Maguari (ERM) o reboca-
dor Svitzer Copacabana, que reforça a 
capacidade operacional, especialmen-
te nas operações com navios de GNL. 
A embarcação conta com sistema ex-
terno de combate a incêndio FIFI-1 e é 
um rebocador ASD da série 2300 Ram-
part, com 23,2 metros de comprimen-
to, velocidade de até 13 nós e bollard 
pull de 70 toneladas.

“Essa entrega reforça nosso com-
promisso de longo prazo com o mer-
cado brasileiro. Ainda temos mais 
dois rebocadores encomendados ao 
Estaleiro Rio Maguari, previstos para 
entrega até o próximo ano (2026)”, 
projeta. Cohen diz que, com esses 
avanços, a Svitzer já conta com uma 
operação de 23 rebocadores em todo 
o país, mantendo uma frota moderna, 
eficiente e preparada para atender às 
demandas dos portos onde atua.

DANIEL REEDTZ COHEN 
Seguimos investindo na atualização 
tecnológica da nossa frota de 
rebocadores e na formação das equipes

Ele afirma que a frota da Svitzer 
atende qualquer tipo e tamanho de 
navio que escala a costa brasileira e 
a carteira de clientes é diversificada e 
em expansão. Incluindo todos os tipos 
de cargas conteinerizadas no longo 
curso e cabotagem, além dos grãos 
em geral (soja, milho, açúcar etc.) fer-
tilizantes, granéis líquidos (combustí-
veis), cargas de projetos e automóveis 
em navios ro/ro. 

Cohen ressalta que as operações de 
apoio à indústria offshore (reboque de 
embarcações e instalações destinadas 
ao apoio de plataformas), apoio e rebo-
que de navios com problemas técnicos 
para locais seguros, assistência em do-
cagens e desencalhes exigem coorde-
nação rigorosa e padrões elevados de 
segurança, o que a empresa segue for-
talecendo.

A Saam Towage também vem apre-
sentando crescimento sólido ao longo 
dos anos, principalmente a partir da 
aquisição de 21 rebocadores da Starnav 
em meados de 2023, que viabilizou a 
expansão das atividades da Saam para 
novos portos no Brasil. “A empresa en-
xerga grandes desafios no futuro, com 
a demanda por rebocadores cada vez 
mais potentes e eficientes, e a Saam 
vem se preparando para manter o ple-
no atendimento às necessidades de 
nossos clientes”, avalia a gerente da 
Saam Towage no Brasil, Renata Ervilha.
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Em 2025, a frota da Camorim supe-
rou a marca de 150 embarcações ativas 
entre apoio portuário e offshore, in-
cluindo rebocadores azimutais e con-
vencionais, balsas, lanchas, LHs (ma-
nuseio de linhas e amarrações), PSVs 
(transporte de suprimentos), AHTs 
(manuseio de âncoras), OSRVs (com-
bate a derramamento de óleo), MPSVs 
(multipropósito), FSVs (supridores de 
cargas rápidas), e equipamentos espe-
cializados como cábreas. Stéfany acre-
dita que os investimentos contínuos 
iniciados nos últimos anos levaram a 
empresa a operar uma das maiores e 
mais diversificadas frotas do país.

Desse total, a maior parte é compos-
ta por embarcações próprias, contri-
buindo com a estabilidade operacio-
nal, ao passo que uma pequena parcela 
permanece afretada para garantir 
flexibilidade e rapidez na resposta às 
demandas regionais. “Essa estrutura 
diversificada permite atender, com se-
gurança e eficiência, diferentes perfis 
de operação nos portos e nos projetos 
offshore em que atuamos”, destaca a 
coordenadora da Camorim.

A empresa concluiu, no ano pas-
sado, a entrega de cinco rebocadores 
azimutais, construídos no estaleiro De-
troit Brasil, em Itajaí (SC), todos já em 
operação em portos brasileiros. A en-
trega mais recente ocorreu no segundo 
semestre de 2025, com a entrada em 
operação do rebocador C Harpia, em-
barcação a qual Stéfany é madrinha. A 
empresa venceu a categoria ‘Maior in-
cremento de frota’, na primeira edição 

Stéfany relata que a Camorim segue 
atuando, sempre que demandada, em 
manobras e simulações envolvendo 
navios de maior porte, uma vez que 
sua frota atende aos requisitos técnicos 
para operar com segurança e eficiência 
nesses cenários. Em 2025, a empresa 
continuou a participar de estudos e 
simulações conduzidos por centros de 
referência, como a Universidade de São 
Paulo (USP), contribuindo para a defi-
nição das melhores composições de re-
bocadores para navios de grande porte.

Paralelamente, as equipes operacio-
nais passaram por treinamentos espe-
cíficos, a fim de garantir alinhamento 
técnico e operacional às novas exigên-
cias do mercado. “Essa atuação reforça 
o preparo da Camorim para acompa-
nhar a tendência de crescimento do 
porte dos navios nos portos brasileiros”, 
ressalta a coordenadora comercial.

Cohen diz que a frota da Svitzer é 
moderna e de alta performance, plena-
mente capacitada para manobras com 
navios de maior porte, incluindo ope-
rações relacionadas ao New Panamax. 
“Seguimos investindo na atualização 
tecnológica da nossa frota de reboca-
dores e na formação das nossas equi-
pes, incluindo a utilização de simula-
dores portáteis que permitem treinar 
os nossos comandantes em diversos 
cenários, rotineiros e complexos”, des-
taca o executivo.

Ele também cita participações re-
gulares em simulações com portos, 
clientes e demais stakeholders, con-
tribuindo para o desenvolvimento de 
novos projetos e melhorias operacio-
nais. Esse trabalho conjunto, segundo 
Cohen, assegura maior previsibilidade 
para os clientes e adapta as operações 
ao crescimento do porte dos navios. 
“Esses investimentos e iniciativas as-
seguram que nossos profissionais es-
tejam sempre preparados e altamente 
qualificados para responder às deman-
das associadas a navios de grande porte 
nos portos brasileiros, com segurança e 
eficiência”, declara Cohen.

Em 2025, a Saam realizou uma sé-
rie de operações especiais, dentre elas 
a movimentação de uma plataforma 
offshore (jack-up) em Salvador (BA), 
atividades de apoio marítimo na Bacia 
de Campos, desencalhe e acompanha-

Saam Towage 
vem apresentando 
crescimento sólido 
e enxerga grandes 
desafios no futuro, 
com demanda por 
rebocadores cada vez 
mais potentes  
e eficientes

do prêmio ‘Navegue + Brasil’. “Nossa 
intenção é continuar expandindo a 
frota nos próximos anos. Tudo isso de-
monstra visão estratégica e uma prepa-
ração para o futuro do setor”, comenta 
Stéfany.

Entre os destaques da Camorim em 
2025, Stéfany cita o alto volume de ope-
rações STS realizadas no Porto Sudeste, 
em Itaguaí (RJ), que exigiram planeja-
mento preciso, alta disponibilidade da 
frota e atuação integrada das equipes 
operacionais. A Camorim esteve envol-
vida em manobras de elevada comple-
xidade em diferentes portos, ao longo 
do ano, como operações realizadas em 
Vila do Conde (PA), que demandaram 
elevado padrão técnico, coordenação 
com práticos e protocolos de seguran-
ça, reforçando a capacidade da empre-
sa em atender operações críticas.

Saam Brasil/Divulgação
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mento de embarcações na região norte 
do país e operações de reboque oceâ-
nico.

Ao longo de 2025, a Saam participou 
de simulações em diversas institui-
ções, envolvendo novas operações em 
diferentes portos brasileiros, dentre os 
quais os portos de Belém (PA), Tuba-
rão (ES) e Praia Mole (ES), Santos (SP), 
Paranaguá (PR) e São Francisco do Sul 
(SC). “Temos observado uma demanda 
crescente para a entrada de navios cada 
vez maiores nos portos, o que demanda 
uma frota de rebocadores bastante po-
tentes e confiáveis, que é uma das gran-
des vantagens competitivas da Saam”, 
analisa Renata.

Para a Svitzer, o apoio portuário no 
Brasil mantém boas perspectivas para 
os próximos anos, impulsionado pelos 
investimentos dos armadores e donos 
da carga, como também pelo aumento 
da atividade econômica e pela expan-
são da capacidade portuária. Cohen 
explica que, à medida que esses atores 
reforçam e ampliam as suas operações, 
a empresa se compromete a apoiá-los 
nessa trajetória, oferecendo soluções 
de rebocagem seguras, eficientes e ali-
nhadas às suas necessidades presentes 
e futuras.

Ele também observa desafios im-
portantes, especialmente relacionados 
ao aumento do fluxo e ao crescimento 
do porte dos navios que frequentam os 
já movimentados portos brasileiros. Se-
gundo Cohen, esse cenário exige equi-

mais eficiente, segura e alinhada às ne-
cessidades dos portos brasileiros”, afir-
ma Cohen.

Para a Camorim, o apoio portuário 
no Brasil apresenta perspectivas posi-
tivas para os próximos anos, impulsio-
nado pela expansão da movimentação 
de cargas, pelos investimentos em in-
fraestrutura e pela entrada de navios 
cada vez maiores nos principais portos 
do país. A avaliação é que esse cenário 
tende a elevar a demanda por opera-
ções de apoio mais eficientes, seguras e 
tecnologicamente avançadas.

Entre os principais desafios do setor 
está a necessidade de acompanhar o 
ritmo de modernização das operações 
portuárias. Stéfany vê a crescente com-
plexidade das manobras, associada ao 
aumento do porte das embarcações e 
a exigências operacionais mais rigoro-
sas, requerendo soluções técnicas cada 
vez mais especializadas, com maior in-
corporação de tecnologia embarcada, 
sistemas de monitoramento, eficiência 
energética e elevados padrões de segu-
rança. Tudo implicando investimentos 
contínuos e planejamento de longo 
prazo.

A coordenadora ressalta que, com 
mais de 30 anos de atuação no merca-
do, a Camorim mantém uma frota atu-
alizada e dimensionada para atender 
diferentes perfis operacionais, alinhada 
às melhores práticas internacionais. “A 
experiência acumulada ao longo des-
sas décadas, aliada à capacidade de 
adaptação às transformações do setor, 
nos dá segurança e confiança para se-
guir evoluindo de forma responsável, 
consistente e sustentável, contribuindo 
para o desenvolvimento da atividade 
portuária no Brasil”, afirma Stéfany.

Stéfany destaca ainda que, no último 
ano, a Camorim avançou de forma prá-
tica nas iniciativas de descarbonização, 
priorizando o uso de energia de terra 
(Onshore Power Supply – OPS) sempre 
que disponível, reduzindo o aciona-
mento de motores auxiliares e as emis-
sões. Atualmente, mais da metade dos 
portos onde a empresa atua conta com 
esse fornecimento.

Com essa nova forma de abaste-
cimento, a Camorim estima chegar a 
uma redução anual de mais de três mil 
toneladas de CO₂. Além disso, a em-

Ano de 2025 
para Svitzer foi 
de expansão, 
consolidação e 
preparação para 
ciclo mais robusto de 
desenvolvimento no 
apoio portuário

pamentos ainda mais capazes e equipes 
altamente preparadas. Para responder 
a essa evolução, a Svitzer vem investin-
do em inovação, com destaque para o 
desenvolvimento do rebocador TRAns-
verse — projeto da companhia que ofe-
rece maior manobrabilidade e controle 
lateral, atualmente operando com su-
cesso na Holanda e na Austrália.

Cohen ressalta que, paralelamente, 
a Svitzer mantém compromisso com o 
aprimoramento das competências de 
suas equipes para acompanhar a mo-
dernização dos ativos físicos. “Mante-
mos uma visão positiva para o mercado 
e seguimos comprometidos em investir 
tanto na capacidade operacional quan-
to na qualificação das nossas equipes, 
assegurando uma atuação cada vez 

Svitzer/Divulgação
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presa mantém ações contínuas de efi-
ciência energética, monitoramento de 
consumo e estudos sobre combustíveis 
de menor impacto ambiental, visando 
operações mais sustentáveis.

Cohen, da Svitzer, também desta-
ca o avanço em projetos relevantes de 
eletrificação portuária em Rio Grande 
(RS) e Salvador (BA), no início do ano 
passado. E fala que existem, inclusive, 
outras soluções semelhantes sendo 
evoluídas ou em operação em Santos 
(SP) e Suape (PE), o que reforça a atu-
ação em soluções de OPS no país. A 
Svitzer também realizou, em parceria 
com a Vibra, o primeiro teste no Brasil 
com óleo diesel marítimo contendo até 
20% de biodiesel em rebocadores, visto 
como um marco para a descarboniza-
ção das operações portuárias.

Renata também enfatiza que a Saam 
tem iniciativas ligadas à redução de 
emissões. Segundo a gerente, a direto-
ria de sustentabilidade da empresa está 

engajada em diversos projetos, com 
metas agressivas de eficiência energé-
tica a serem atendidas até 2030, como 
por exemplo, ter 100% de seus contra-
tos com clientes com cláusulas de sus-
tentabilidade e, ao menos, 10% da frota 
de rebocadores com propulsão susten-
tável.

A Saam tem um sistema implantado 
em seus rebocadores que emite aler-
tas quando a embarcação ultrapassa 
o limite ótimo de velocidade e busca 
constantemente infraestrutura de ter-
ra para recebimento de energia limpa 
nos intervalos entre as manobras. A 
empresa possui um sistema de gestão 
ambiental certificado pela norma ISO 
(14001:2015), que reforça a cultura de 
conscientização ambiental, com con-
trole rígido dos requisitos legais; redu-
ção da geração e descarte adequado de 
resíduos e efluentes; controle e redução 
do consumo de diesel. 

Renata cita que o programa de ges-

tão de gases de efeito estufa (GEE), 
com monitoramento mensal de KPIs 
(indicadores chave de desempenho), 
verificado pelo Programa Brasileiro 
GHG Protocol – FGV (Fundação Getúlio 
Vargas) obteve o Selo Ouro pelo quarto 
ano consecutivo. A Saam recebeu ainda 
certificado de operações 100% Neutras 
em Carbono, pelo terceiro ano conse-
cutivo, com a aquisição de créditos de 
carbono correspondente a 100% das 
emissões da empresa.

Nessa jornada de descarbonização, a 
Svitzer destaca ainda a parceria com a 
Vibra na realização de um teste no Bra-
sil utilizando óleo diesel marítimo com 
até 20% de biodiesel em rebocadores. 
“Os resultados foram extremamente 
positivos e já avaliamos a possibilidade 
de ampliar essa mistura para até 30% 
no futuro, o que representa um passo 
real rumo a operações de menor im-
pacto ambiental”, projeta Cohen.

A eletrificação portuária é vista como 
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um passo importante, na medida em 
que os projetos de OPS em diferentes 
portos permitem que os rebocadores 
atracados operem com energia forneci-
da em terra, eliminando a necessidade 
de geradores a diesel e reduzindo em 
mais de 15% as emissões de CO₂ duran-
te o período de atracação. “Sabemos 
que muitos dos nossos clientes têm 
metas claras de redução de emissões 
e buscamos apoiar diretamente esses 
compromissos. É um ganho importan-
te tanto ambiental quanto operacio-
nal”, acrescenta Cohen.

As metas globais da Svitzer mi-
ram reduzir em 50% a intensidade de 
emissões da frota até 2030 e alcançar 
a neutralidade de carbono até 2040. 
“Estamos investindo continuamente 
em eficiência energética, tecnologia de 
ponta e treinamento, incluindo um si-
mulador imersivo inédito no Brasil que 
aprimora a qualidade e a segurança das 
nossas operações”, conta o presidente 
da empresa no Brasil. 

A Sulnorte opera hoje 26 rebocadores 
alocados ao longo dos principais portos 
do Brasil. No ano passado, a empresa 
recebeu o mais novo rebocador da fro-
ta, o SN Acaraú, projeto Robert Allan, 
Rampart 2300, com mais de 75 tone-
ladas BP, propulsores azimutais Kon-
gsberg e contando com dois motores 
Caterpillar 3516. Este rebocador conta 
também com sistema FiFi1. A empresa 
espera receber, em meados de março, o 
último rebocador de uma série de três 
novas embarcações construídas no Es-
taleiro Rio Maguari (PA). 

Este rebocador conta com mais de 
75 toneladas BP e reforçará a presença 

da empresa em importantes comple-
xos portuários do país. “No curto prazo, 
estamos em negociação avançada com 
alguns estaleiros para a construção de 
mais dois rebocadores, e em longo pra-
zo, estudamos a construção de mais 
cinco novas embarcações”, conta a ge-
rente de inteligência de mercado e no-
vos negócios, Luíza Coli.

O último ano foi considerado positi-
vo para a Sulnorte, apesar das variações 
significativas nos custos de frete e dos 
desdobramentos decorrentes das ten-
sões geopolíticas internacionais, além 
dos impactos gerados pela baixa mo-
vimentação do Porto de Porto Alegre 
(RS). “Concluímos 2025 com mais de 
oito mil manobras próprias realizadas 
em todo o Brasil. Ampliamos nosso le-
que de atendimento a novos clientes, 
especialmente tradings e empresas do 
setor agro, fortalecendo nossa presença 

Setor segue com 
alta expectativa 
para os próximos 
anos, considerando 
projetos portuários, 
novas parcerias e 
consolidação de 
redes de comércio 
internacional

em diferentes cadeias logísticas”, desta-
ca Luiza. 

As operações de longo curso respon-
deram por mais de seis mil manobras 
realizadas pela Sulnorte, com grande 
participação de granéis sólidos como 
grãos (soja, milho e farelo) e fertilizan-
tes. Cargas como celulose, veículos e 
produtos siderúrgicos também tiveram 
destaque, com volumes superiores aos 
de 2024. Na cabotagem, que represen-
tou cerca de 20% das operações aten-
didas pela Sulnorte, granéis líquidos, 
especialmente os derivados de petró-
leo, combustíveis e químicos foram as 
commodities mais movimentadas.

A Sulnorte destaca ainda as opera-
ções de reboque e assistência ao longo 
da costa brasileira, com ênfase nas re-
giões Norte e Nordeste. “Temos atuado 
de forma estratégica para posicionar a 
nossa frota de acordo com as novas de-
mandas do mercado, bem como, pla-
nejamos as nossas novas construções 
para atender a esse perfil de navios com 
segurança e excelência”, ressalta Luiza.

A gerente diz que a Sulnorte avança 
em temas importantes como inovação 
tecnológica, segurança operacional, 
governança, ética e transparência na 
gestão. A base operacional da empresa 
no Porto de Santos conta com o forne-
cimento de energia de terra (OPS) para 
todas as suas embarcações. A ideia é 
priorizar o uso de energia de terra nas 
bases operacionais também nos de-
mais portos em que a empresa está 
presente. 

A Sulnorte avalia que o setor segue 
com uma alta expectativa para os pró-
ximos anos, considerando projetos 
portuários, novas parcerias internacio-
nais e redes de comércio internacional 
se consolidando e trazendo novos ne-
gócios e oportunidades para o Brasil. 

Os desafios para 2026, na visão da 
empresa, passam pela modernização 
da frota e expansão da capacidade 
operacional, sustentabilidade nas ope-
rações, flexibilidade e capacidade de 
rápida adaptação às novas demandas. 
“O mercado está cada vez mais concen-
trado em nichos específicos e a Sulnor-
te têm se preparado para atender com 
qualidade e entregar, principalmente, 
segurança e confiabilidade em nossas 
manobras”, destaca Luiza. n



PORTOS E NAVIOS    JANEIRO/FEVEREIRO 2026             29               

PEÇAS E
SERVIÇOS LOCAIS
AGORA NO BRASIL

DESCUBRA O QUE A E-CRANE PODE FAZER 
PELO SEU NEGÓCIO

POTÊNCIA EQUILIBRADA
PARA DESEMPENHO EM

LARGA ESCALA

Venha nos visitar na INTERMODAL SOUTH AMERICA 2026
14–16 ABRIL 2026  |  DISTRITO ANHEMBI  |  SÃO PAULO  |  BRASIL
Estande F072.

Venha nos visitar na NN LOGISTICA 2026
22–24 ABRIL 2026  |  MANAUS  |  BRASIL
Estande O5.

SEU PARCEIRO
EM DESEMPENHO

WWW.E-CRANE.COM



INDÚSTRIA NAVAL

30             PORTOS E NAVIOS    JANEIRO/FEVEREIRO 2026

Nelson Moreira

A 
direção do Sindicato Nacio-
nal da Indústria de Cons-
trução e Reparação Naval 
e Offshore (Sinaval) está 

otimista com a possibilidade de re-
tomada das encomendas a estaleiros 
brasileiros. Destaque para os que pro-
duzem embarcações especializadas e 
de apoio, por causa das encomendas 
anunciadas pela Transpetro, subsidiá-
ria da Petrobras, e pela própria estatal 
e pela exigência feita pelas empresas 
de parcela de conteúdo local tanto 
em novos barcos próprios como em 
afretados. O presidente do Sindicato, 
Ariovaldo Rocha, aprova a iniciativa e 
informa que ela já começa a apresen-
tar resultados.

Segundo ele, a decisão já está refle-
tindo na geração de milhares de em-
pregos, especialmente em Santa Cata-
rina, onde se consolidou grande parte 
dessas encomendas e onde se tem es-
taleiros altamente especializados na 
construção de embarcações de apoio. 
Rocha avalia que o segmento de em-
barcações de apoio offshore é um dos 
setores mais competitivos da indústria 
naval brasileira e deve ser beneficiado 
com novas encomendas. 

Segundo o presidente do Sinaval, 
incluindo o ciclo passado e a retomada 
recente das encomendas, os estaleiros 
nacionais já entregaram quase 300 em-
barcações do tipo, com elevado padrão 
de qualidade, preços competitivos e 
cumprimento de prazos. “Trata-se de 
um segmento no qual o Brasil tem bas-
tante experiência, escala produtiva e re-
conhecimento internacional”, garante.

O Sinaval avalia que, somadas às con-
tratações da Petrobras, as encomendas 
da Transpetro para renovação de frota 
reforçam o movimento de retomada 
do setor e, como resultado, a indús-
tria naval e offshore brasileira atingiu 
a marca de aproximadamente 50 mil 
empregos em novembro de 2025. “É 
um sinal claro de retomada da ativida-
de produtiva e da confiança no setor”, 
afirma Rocha.

Ele alerta, no entanto, que, apesar 
desse avanço, a questão das garantias 
financeiras ainda representa empeci-
lho para novas construções porque al-
guns contratos já assinados ainda não 

Indústria naval 
já soma 50 mil 
empregos
Estaleiros especializados em embarcações 
de serviço apostam na renovação da frota e 
se preparam para oferecer mais tecnologia

Empresas têm investido mais 
em treinamentos internos de 
atualização e de qualificação
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puderam ter sua eficácia confirmada. 
Ele cita como exemplo seis OSRVs 
(Oil Spill Response Vessel) da empresa 
CMM que devem ser construídos no 
Estaleiro Enseada, na Bahia.

A falta de instrumentos adequados 
de garantias é apontado como um di-
ficultador para o acesso de armadores 
aos recursos do Fundo da Marinha 
Mercante (FMM). Esse fator, avalia o 
presidente do Sinaval, vem atrasando 
o início das obras e a geração de mi-
lhares de empregos. “A criação de um 
fundo garantidor é fundamental para 
destravar de forma definitiva as obras 
no setor”, assegura.

Outro problema apontado pelo di-
rigente é em relação à mão de obra 
especializada para atender à demanda 
por novas embarcações, incluindo as 
especializadas. Ele ressalta, no entanto, 
que essa dificuldade não se restringe aos 
estaleiros brasileiros e trata-se de um 
gargalo global na construção naval.

De acordo com Ariovaldo Rocha, 
será necessário requalificar, qualificar e 
formar um grande contingente de tra-
balhadores nos próximos anos diante 
da expectativa de retomada das enco-
mendas. Mas ele lembra que o setor tem 
histórico de alta empregabilidade e já 
chegou a empregar 82 mil trabalhado-
res, cerca de 60% a mais que os aproxi-
madamente 50 mil atuais.

O presidente do Sinaval considera 
essencial, para garantir a formação 
em curto e médio prazos de profissio-
nais capacitados a atender à deman-
da esperada e à especialização com a 
incorporação de novas tecnologias, 
o fortalecimento da parceria entre os 
governos federal e estaduais, estalei-
ros e o Sistema S. “É preciso garantir 
programas contínuos de formação, 
capacitação e atualização profissional, 
compatíveis com as novas exigências 
tecnológicas e ambientais da indústria 
naval contemporânea”, explica.

ARIOVALDO ROCHA 
Volta de empregos representa sinal claro 
de retomada da atividade produtiva e 
da confiança no setor

Humberto Teski
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Essa formação passa também pela 
graduação e especialização universi-
tária. No Rio de Janeiro, a Escola Po-
litécnica da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ) oferece o curso 
de engenharia naval, criado em 1959 
para dar suporte a então nascente mo-
derna indústria de construção naval 
no Brasil. Segundo seu coordenador, 
o professor Ulisses Admar Barbosa 
Vicente Monteiro, desde então foram 
formados pela instituição mais de 1,1 
mil engenheiros navais.

Ele conta que, no período do re-
cente boom da construção naval no 
Brasil, ligado à área de petróleo e gás 
offshore, a UFRJ chegou a formar 60 
engenheiros navais por ano e em anos 
recentes o curso tem formado, em 
média, 40 alunos anualmente. O pro-
fessor Ulisses Monteiro informa, no 
entanto, que o número tem crescido, 
refletindo o aumento na atividade da 
indústria marítima no Brasil, princi-
palmente com a contratação de navios 
de apoio marítimo e de petroleiros, 
além de estruturas para atender às ati-
vidades de exploração e produção de 
gás e petróleo offshore.

O professor explica que estudante 
formado pela UFRJ recebe inicialmen-
te o título de engenheiro naval e oce-
ânico, sem especialização específica, 
mas com formação bastante sólida 
que o habilita a atuar nas áreas de es-

gabilidade no mercado, em empresas 
públicas e privadas na área marítima e 
de petróleo em gás.

 A preocupação com a qualificação 
de seus profissionais para atender ao 
aumento da demanda e a necessidade 
de especialização motiva também em-
presas da área de construção naval a 
investir em capacitação. É o caso, por 
exemplo, do Estaleiro Rio Maguari, de 
Belém, no Pará, que mantém um pro-
grama permanente de capacitação de 
pessoal nas áreas de projeto e produ-
ção. “Com a demanda por embarca-
ções em alta, a busca por profissionais 
qualificados é grande e é necessário 
um programa permanente de capaci-
tação”, explica Fábio Vasconcellos, di-
retor comercial da empresa.

A necessidade apontada por Vas-
concellos é consequência do aumento 
da procura por novas embarcações e 
da expectativa de incremento em vá-
rios setores da construção naval, além 
das encomendas da Transpetro e da 
Petrobras. E um dos segmentos que 
têm mostrado recuperação de enco-
mendas e de demanda de serviços de 
reparos é o de embarcações de nave-
gação fluvial e de apoio portuário, no 
qual atua o Estaleiro Rio Maguari.

Segundo o diretor comercial, as 
demandas à empresa tanto para a 
construção como para reparo se man-
tiveram aquecidas em 2025, tanto nos 
mercados de navegação interior quan-
to no de embarcações usadas para 
apoio a manobras em portos. Vascon-
cellos explica que o Rio Maguari tem 
recebido com regularidade encomen-
das de comboios fluviais destinados 
ao transporte de minérios e de produ-
tos do agronegócio, principalmente 
pelas hidrovias da Amazônia e pelas 
Hidrovia do Paraguai, além das de re-
bocadores portuários das principais 
operadoras do setor no mercado na-
cional.

Ele explicou que, nos últimos me-
ses, as consultas ao estaleiro se man-
têm aquecidas e em níveis considera-
dos estáveis, o que cria a expectativa 
de manter e ampliar a produção. Vas-
concellos informou que espera mais 
encomendas porque alguns dos pro-
jetos ainda dependem de aprovação 
de financiamento pelos agentes finan-

Grande parte das 
encomendas recentes 
se concentra em 
SC, em estaleiros 
especializados 
na construção de 
embarcações de apoio

truturas, hidrodinâmica, projeto, má-
quinas marítimas, construção naval e 
transportes aquaviários, engenharia 
submarina e de energias renováveis. 
Além disso, alunos fazem parte da for-
mação em universidades estrangeiras 
que têm convênios com a brasileira.

Os formados em engenharia naval 
têm opção de se especializar em cur-
sos de pós-graduação oferecidos pela 
Coppe-UFRJ, o Instituto Alberto Luiz 
Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa 
de Engenharia, que mantém um Pro-
grama de Engenharia Oceânica. De 
acordo com o professor Ulisses Mon-
teiro, os egressos do curso de enge-
nharia naval da UFRJ têm forte empre-
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ceiros do Fundo da Marinha Mercan-
te. Além disso, cita que há demanda 
reprimida aguardando o avanço de 
projetos importantes de infraestrutu-
ra, como o derrocamento do Pedral do 
Lourenço, no Rio Tocantins, e a Ferro-
grão, que vai ligar o Centro-Oeste brasi-
leiro ao Porto de Itaituba, no Pará. Nos 
dois casos, as obras estão atrasadas por 
causa de ações na Justiça alegando ris-
cos ao meio ambiente, mas em relação 
ao Pedral da Lourenço já houve decisão 
judicial rejeitando as alegações e autori-
zando a retirada de rochas que hoje difi-
cultam a navegação e o transporte de 
mercadorias nas estações secas, quan-
do o nível do rio diminui.

O diretor do Rio Maguari prevê que 
a demanda por comboios fluviais e por 
embarcações de apoio portuário vai 
continuar aquecida, principalmente 
depois do derrocamento do Pedral do 
Lourenço e se a licitação da Ferrogrão 
for realizada em 2026 como o gover-

dade industrial e de empregabilidade 
de toda a Região Norte, incluindo o 
segmento de construção naval. Segun-
do Vasconcellos, a expectativa é de que 
os investimentos tragam benefícios, 
principalmente para a Região Norte, 
que tem o menor Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH) do país e que 
classificou como a mais sensível am-
bientalmente do Brasil. “Com o novo 
marco do licenciamento ambiental 
aprovado recentemente pelo Con-
gresso, a expectativa é muito positiva 
para a concretização de novos projetos 
sustentáveis de infraestrutura, funda-
mentais para o desenvolvimento do 
Brasil e da Região Norte”, disse.

O baiano Estaleiro Belov, instala-
do na Baía de Aratu e especializado, 
entre outros serviços, na construção 
de embarcações de apoio portuário e 
costeiro, para navegação fluvial, para 
apoio offshore, estruturas metálicas e 

no federal anunciou. “A demanda por 
comboios terá aumento significativo e 
milhares de novos empregos de quali-
dade serão gerados na indústria da Re-
gião Norte, a mais carente de projetos 
e empregos de qualidade”, assegura.

Fábio Vasconcellos explicou que 
para atender ao volume de encomen-
das que vem recebendo e a expectati-
va de aumento de procura, o Estaleiro 
Rio Maguari tem feito investimentos 
permanentes na sua infraestrutura de 
produção. Ele citou a construção de 
novos galpões, modernização e am-
pliação da capacidade de içamento de 
cargas e compra de novas máquinas 
de corte e de solda, além da capacita-
ção de seus trabalhadores.   

O diretor comercial prevê ainda 
que, além do derrocamento do Pedral 
do Lourenço e da Ferrogrão, a possibi-
lidade de exploração de petróleo pela 
Petrobras e por outras empresas na 
Margem Equatorial vai mudar a reali-
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reparos e descomissionamento, é ou-
tro que tem recebido mais encomen-
das e consultas. O gerente do estaleiro, 
Guilherme Falcão, informou que há 
forte demanda de armadores de vários 
segmentos.

Segundo ele, o aumento do uso de 
hidrovias, como as do Arco Norte e a 
Paraná-Paraguai, tem acelerado os 
projetos para construções de barcaças 
e de empurradores, enquanto a maior 
procura das empresas que atuam na 
navegação costeira é por operações 
de bunker, ferry boats e rebocadores 
azimutais para apoio portuário. Além 
disso, explicou que há aumento na 
procura por embarcações de apoio 
marítimo e offshore, nos segmentos 
de óleo e gás, cabotagem e reboques 
oceânicos. “É um cenário dinâmico, 
repleto de oportunidades para estalei-
ros que investem em inovação”, disse.

O diretor de obras e serviços suba-
quáticos do Belov, Juracy Gesteira Vi-
las Bôas, explicou que, para atender 
ao aumento de demanda por embar-
cações especializadas, a empresa vem 
investindo  na ampliação e moder-
nização da infraestrutura do estalei-
ro. “Enquanto nos dedicávamos aos 
projetos e obras dessa modernização, 
grande parte do nosso foco esteve di-
recionado aos reparos de embarca-
ções próprias e às docagens de embar-
cações de terceiros”. 

A partir de 2026, após a melhoria da 
infraestrutura, explicou Vilas Bôas, a 
meta é conquistar projetos mais com-
plexos. Por isso, o Belov se prepara para 
participar  de licitações consideradas 
estratégicas e competir por oportuni-
dades na nova fase de crescimento do 
setor. “A partir de 2026, estamos pron-
tos para atender a um portfólio diver-
sificado, que incluirá empurradores, 
rebocadores, embarcações de apoio 
offshore e balsas’, informou. 

Ele afirmou que  outro ponto forte 
do estaleiro é a experiência em con-
versão de embarcações em unidades 
especializadas e citou como exem-
plos a conversão de um navio em uma 
draga e de um PSV (Platform Supply 
Vessel) em um OTSV (Offshore Termi-
nal Support Vessel). “Esse know-how 
técnico e especializado reforça nossa 
posição no mercado nacional”, disse.

Juracy Gesteira Vilas Bôas informou 
ainda que o aquecimento identificado 
no setor já está se consolidando em 
resultados para o Estaleiro Belov e que 
a expectativa é de que a procura siga 
aumentando. Segundo ele, a empresa 
tem em andamento um projeto apro-
vado pelo Fundo da Marinha Mercan-
te para a construção de empurradores, 
com expectativa de início das obras 
em breve.

Além disso, o estaleiro já tem em 
carteira e começará neste ano a cons-
trução de uma embarcação diesel-elé-
trica de apoio offshore, projetada para 
operações simultâneas de mergulho 
raso e com ROVs (Veículos Operados 
Remotamente). Segundo Vilas Bôas, 
a embarcação será equipada com o 
que há de mais avançado no merca-
do mundial e tem previsão de entrar 
em operação em 2027. “Esse DSV/RSV 
será o primeiro a operar na Petrobras 
como parte da geração de embarca-
ções planejadas para atender às ope-
rações do futuro.”

O diretor de obras e serviços suba-
quáticos do Belov explicou que, como 
a empresa avalia que parte das embar-
cações de grande porte será construí-
da em estaleiros dos quais armadores 
são acionistas, a projeção é de que 
empurradores para navegação fluvial 
e rebocadores portuários estarão no 
topo das suas próximas contratações. 
Ele também concorda que para acom-
panhar o crescimento do setor as em-

GUILHERME FALCÃO 
Aumento do uso de hidrovias de 
diferentes regiões tem acelerado projetos 
de barcaças e de empurradores

FÁBIO VASCONCELLOS 
Demanda alta por embarcações amplia 
busca por profissionais e necessidade de 
programa permanente de capacitação

Guilherme Falcão reafirma o otimis-
mo, dizendo que as perspectivas para 
o segmento de embarcações de médio 
porte são promissoras, especialmente 
em razão do crescimento constante 
em todos os segmentos do mercado, 
principalmente o fluvial, o costeiro e 
o offshore. “Acreditamos que será um 
período de grandes oportunidades 
para todo o mercado, favorecendo es-
taleiros que priorizam a inovação e a 
construção de soluções alinhadas às 
necessidades de mercado”, explicou.

Estaleiro Belov/DivulgaçãoSilas Jr. 
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presas precisam investir em formação 
e qualificação de mão de obra.

Vilas Bôas disse que o Belov já conta 
com profissionais experientes e quali-
ficados, muitos há mais de 20 anos no 
grupo, o que assegura excelência téc-
nica em todas as etapas das operações, 
da engenharia ao processo produtivo. 
Mas investe em formação e qualifica-
ção de novos colaboradores, com pro-
gramas de trainee e voltados a jovens 
aprendizes. “A contínua capacitação 
reflete diretamente na entrega de ser-
viços e produtos, preparando a equipe 
para superar os desafios atuais e futu-
ros do mercado naval”, afirmou.

Entre esses desafios, explica o ge-
rente do Belov, Guilherme Falcão, está 
o atendimento a projetos que atendam 
às exigências de embarcações susten-
táveis e mais eficientes. Nesse sentido, 
citou a construção para uma empresa 
do próprio grupo de duas embarca-
ções de mergulho, que, segundo ele, 
são as primeiras diesel-elétricas do 
mundo com propulsão a hidrojato e 
sistema de posicionamento dinâmico. 

Falcão garantiu que o estaleiro foi 
pioneiro mundial também no desen-
volvimento de empurradores híbridos 
e que a empresa vai continuar inves-
timento em tecnologias que atendam 
aos critérios globais de descarboni-
zação. “Nosso compromisso é alinhar 
inovação tecnológica às tendências 
globais, reafirmando nossa respon-
sabilidade com o meio ambiente e a 

de em 2026 receber novas constru-
ções. Ele adiantou que empresa está 
negociando com potenciais clientes 
a possibilidade de construção de em-
barcações de médio porte, entre PSVs e 
navios para bunker. “Nosso faturamento 
na área de reparos aumentou no último 
ano na casa de 20%”, informou.

O CEO avalia que atender a de-
manda prevista será um desafio para 
os estaleiros, pois, segundo ele, quase 
todos viveram anos praticamente sem 
atividades, o que levou à perda de mão 
de obra especializada e de parte do co-
nhecimento adquirido nos anos antes 
da crise. Ele disse que é preciso recom-
por as carteiras de encomendas para 
voltar a formar e treinar equipes.

Arantes afirmou ainda que, nos anos 
que antecederam a crise na indústria 
naval brasileira, a curva de aprendiza-
do no país tinha evoluído muito, fican-
do perto dos índices de produtividade 
dos coreanos. Mas ressaltou que, para 
recuperar o patamar alcançado e ser 
competitivo, o setor de construção na-
val do Brasil dependerá da regularida-
de de encomendas, de previsibilidade 
de custos e de investimentos tanto na 
melhoria de sua infraestrutura como 
no treinamento de pessoal. 

Além disso, citou a necessidade de 
modernização para acompanhar a 
evolução tecnológica e as exigências 
de descarbonização e critérios de sus-
tentabilidade nas novas embarcações. 
Ele destacou que os novos projetos 
exigem motores com combustíveis 
menos poluentes e que a cada ano 
cresce a expectativa de desenvolver 
uma indústria menos danosa ao meio 
ambiente.

Com a expectativa de aumento das 
encomendas, o Estaleiro Mauá inves-
te também na qualificação de pessoal, 
porque já identifica falta de mão de 
obra especializada. O estaleiro reabriu 
sua escola de solda e voltou a treinar 
os profissionais  Segundo Arantes, o 
foco atual é preparar os trabalhado-
res para atender às demandas prin-
cipalmente na área de fabricação de 
estruturas metálicas offshore. “Temos 
um efetivo de 270 pessoas dedicadas a 
esse segmento”, informou.

O CEO prevê também o recebimen-
to de encomendas para a construção 

Estaleiro Belov se 
especializou em 
embarcações de 
apoio, navegação 
fluvial, estruturas 
metálicas, reparos e 
descomissionamento

JURACY GESTEIRA VILAS BÔAS 
Aquecimento identificado no setor naval 
já está se consolidando em resultados 
para estaleiro na Baía de Aratu

sustentabilidade de longo prazo na 
economia do mar”, disse.

O CEO do Estaleiro Mauá, de Niterói, 
no estado do Rio de Janeiro, Miro Aran-
tes, também aposta no aquecimento 
do mercado de construção naval, prin-
cipalmente por causa das encomendas 
anunciadas pela Petrobras e pela Trans-
petro em 2025. O pacote, que inclui na-
vios de apoio offshore e navios-tanque, 
gaseiros, rebocadores e barcaças, vai 
gerar oportunidades para todos os 
estaleiros nacionais, aposta ele, que 
lembra que para 2026 estão previstos 
novos anúncios das empresas.

Arantes explicou que atualmente o 
Mauá tem em carteira serviços de re-
paro naval, para construção de estru-
turas metálicas, port call, e de suporte 
a operações offshore. E há expectativa 
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de embarcações de médio porte, de 
estruturas metálicas para operações 
offshore e de módulos para FPSO. 
Por isso, o Estaleiro Mauá investiu em 
2025 na reforma de  suas instalações, 
incluindo a subestação elétrica e as 
oficinas, e modernização dos equipa-
mentos, com a compra de guindastes, 
pontes rolantes, 100 máquinas de sol-
da e softwares de planejamento. 

No Sul do país, em Navegantes, 
em Santa Catarina, a Indústria Naval 
Catarinense (INC) também confirma 
o aumento das consultas e das enco-
mendas. Josuan Moraes Neto, coor-
denador administrativo-financeiro 
do estaleiro, explica que o mercado 
de embarcações de serviço e de mé-
dio porte, como ferry-boats, barcaças 
bunkers, balsas de carga geral, balsas 
para contêineres, embarcações de 
serviços, empurradores, rebocadores, 
catamarãs de passageiros e flutuantes, 
segmento em que atua a companhia, 
tem se mostrado promissor.

Ele credita esse movimento ao au-
mento das operações portuárias e à 
maior movimentação de cargas pela 
navegação interior, que têm levado as 
empresas desses setores a desenvol-
ver novos projetos e buscar a renova-
ção de frotas com embarcações mais 
eficientes, com melhor desempenho 
operacional e menor custo de manu-
tenção. “Para os estaleiros, isso signifi-
ca oportunidades reais”, disse.

Para ele, a maior competitividade 
no setor está obrigando as empresas 
de construção, para se adaptar aos 
projetos e atender às necessidades do 
cliente, a otimizar o uso de materiais, 
investir em qualificação da mão de 
obra e adotar tecnologias que reduzam 
retrabalho e aumentem a produtivida-
de. “A gestão nos estaleiros tem evoluído 
rapidamente. Planejamento integrado 
e controle rigoroso de prazos e custos 
são fatores determinantes para o de-
sempenho do estaleiro”, explica.

Moraes Neto informou que em 2025 
o Estaleiro INC percebeu aquecimen-
to significativo do mercado, com mais 
consultas e projetos contratados para 
a construção de novas embarcações, 
impulsionados pela necessidade de 
renovação de frotas em diversos esta-
dos brasileiros. E que isso é identifica-

do em relação a diversos tipos de bar-
cos e estruturas.

Segundo ele, o Estaleiro INC man-
tém carteira diversificada de projetos 
e serviços, porque cresce a busca por 
embarcações de diferentes perfis e 
informa que entre as construções em 
andamento no estaleiro catarinense 
destacam-se duas barcaças de carga 
geral, um graneleiro e uma embarca-
ção de serviço dedicada a transporte 
de resíduo oleoso. Além disso, explica, 
vem avançando com estudos e orça-
mentos já aprovados pelo Fundo da 
Marinha Mercante para empurrado-
res, rebocadores, barcaças para trans-
porte de contêineres, ferry boats e um 
dique flutuante. 

Moraes Neto avalia que há deman-
da reprimida no setor naval da Região 
Sul por serviços de docagem de em-
barcações com sistemas de propulsão 
azimutal. Segundo ele, isso acontece 
porque esse tipo de propulsor exige 
infraestrutura específica que hoje é li-
mitada nos estaleiros da região, o que 
gera filas de espera e restrições opera-
cionais para armadores e operadores 
logísticos.

Por isso, informa, a INC está desen-
volvendo o projeto de um dique flutu-
ante capaz de atender a essa demanda 
reprimida, oferecendo capacidade de 
docagem adequada às necessidades 
técnicas das embarcações com pro-
pulsão azimutal. “O novo ativo am-
pliará significativamente a disponi-
bilidade regional de manutenção e 
reparos para embarcações dotadas de 
propulsores azimutais”, assegura.

De acordo com ele, há necessidade 
também de investimentos em tecno-
logia para atender novos requisitos do 
mercado, porque os armadores vêm 
buscando cada vez mais soluções tec-
nológicas que permitam atender às 
novas exigências de descarbonização e 
aos critérios de sustentabilidade, com 
uso de sistemas híbridos de propulsão 
e de tecnologias renováveis embarca-
das. Isso é notado, por exemplo, em 

Mauá aposta no 
aquecimento 
da construção, 
principalmente 
após encomendas 
da Petrobras e da 
Transpetro

Estaleiro Mauá/Divulgação
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encomendas de embarcações para 
manobras e atracações.

De acordo com o empresário, entre 
as alternativas mais buscadas estão 
as baterias de alta capacidade, que 
reduzem o consumo de combustíveis 
fósseis e possibilitam operações com 
emissões quase nulas. Moraes Neto 
explica que a busca pela descarboni-
zação tem determinado também a ins-
talação de módulos fotovoltaicos que 
aproveitam áreas disponíveis da em-
barcação para geração complemen-
tar de energia elétrica. “Os armadores 
buscam alinhar suas frotas aos novos 
padrões globais de sustentabilidade, 
aumentando a eficiência energética e 
reduzindo custos ao longo do ciclo de 
vida das embarcações”, explica.

O coordenador administrativo-
-financeiro da INC é outro que aponta 
a capacitação e o treinamento do pes-
soal como necessários e fundamentais 
para  competir no mercado, que é cada 
vez mais exigente de incorporação 
de novas tecnologias. “A complexida-
de crescente dos projetos e a adoção 
de novas tecnologias exigem equipes 
mais qualificadas, tanto na engenharia 
quanto na produção”, assegura.

Ele informou que, por isso, o Estalei-
ro INC tem investido em treinamentos 
internos de atualização e qualificação 

para as atividades de soldagem, mon-
tagem, pintura, qualidade e segurança 
operacional. Segundo ele, o aperfeiço-
amento técnico da mão de obra garan-
te ainda melhorias na produtividade, 
redução de retrabalho e redução de 
prazos de entrega. “Isso fortalece a 
capacidade de entregar embarcações 
cada vez mais eficientes e confiáveis”, 
avalia.

Esse movimento é resultado da 
percepção de que será crescente a 
demanda por capacitação de profis-

sionais nos segmentos em que a INC 
atua, com projetos que incorporam 
tecnologias mais eficientes. Por isso, 
explica Moraes Neto, o estaleiro, além 
de programas de treinamento interno, 
vem fazendo parcerias com institui-
ções para aprimoramento da mão de 
obra. “Esse movimento não só atende 
às necessidades atuais, como prepara 
a empresa para sustentar o crescimen-
to da demanda nos próximos anos”, 
informa.

Na avaliação do diretor do Estaleiro 
INC, um dos principais desafios para 
viabilizar novos projetos nos próximos 
anos será justamente a disponibilida-
de de mão de obra qualificada, porque 
a indústria naval demanda profis-
sionais especializados em soldagem, 
caldeiraria, pintura e áreas técnicas 
específicas. E a oferta desses profis-
sionais ainda é limitada. “A formação 
e retenção de equipes qualificadas se-
rão fatores determinantes para garan-
tir produtividade, competitividade e o 
cumprimento de prazos em projetos 
de maior complexidade”, disse Moraes 
Neto.

Por isso, informou, a empresa in-
veste também na infraestrutura e em 
equipamentos e processos para aten-
der às exigências de modernização e 
de aumento de produtividade. O em-
presário citou, entre as melhorias re-
centes, a ampliação da área coberta, 
para melhorar as condições para cons-
trução, montagem e controle de qua-
lidade, uma Estação de Tratamento de 
Efluentes (ETE), uma nova subestação 
de energia elétrica e uma rede subter-
rânea de gases industriais (GLP, CO₂ e 
oxigênio), além de uma área adminis-
trativa operacional e da modernização 
da área de lançamento das embarca-
ções.

Ele informou ainda que o estaleiro 
reforçou sua capacidade de produção 
com a compra de calandra, dobra-
deira, guindaste, caminhão munck, 
manipulador telescópico, plataforma 
articulada e um pórtico com capa-
cidade para 50 toneladas. Segundo 
Moraes Neto, o foco é aumentar as 
possibilidades de competir no mer-
cado e atender a projetos cada vez 
mais exigentes e ao crescimento es-
perado das encomendas.  n

MIRO ARANTES 
Estaleiro Mauá tem expectativa de 
receber novas construções em 2026 e vem 
negociando com potenciais clientes

JOSUAN MORAES NETO 
Mercado de embarcações de serviço e de 
médio porte, core business do INC, tem 
se mostrado promissor

Humberto Teski
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Danilo Oliveira

A 
transição energética trouxe 
uma série de desafios para 
o setor marítimo, que busca 
a melhor equação para des-

carbonização da atividade, em meio 
ao desenvolvimento e aprimoramen-
to de novas tecnologias e opções de 
combustíveis de matriz renovável. As 
discussões encontram dificuldade de 
consenso na Organização Marítima 
Internacional (IMO), sobretudo em re-
lação aos mecanismos de taxação. As 
sociedades classificadoras têm papel 
fundamental nesse momento de ne-
cessidade de definições e para tentar 
enxergar as tendências num horizonte 
ainda bastante desconhecido e desa-
fiador.

A DNV avalia que, de modo geral, a 
regulamentação é um alvo em cons-
tante movimento. A contabilização 
do ciclo de vida, as regras de monito-
ramento da cadeia produtiva e os me-
canismos de governança permanecem 
indefinidos. A leitura é que, sem que a 

IMO estabeleça uma estrutura global, 
esquemas regionais como o ‘EU ETS’ 
(EU Emissions Trading System) correm 
o risco de criar condições desiguais e 
aumentar os custos para diferentes 
rotas comerciais, incluindo aquelas 
conectando o Brasil aos mercados glo-
bais.

A visão da DNV é que reduzir emis-
sões e melhorar eficiência será vital, 
junto com a adoção de novos combus-
tíveis e tecnologias. Os novos combus-
tíveis trazem consigo complexidades 
operacionais e de segurança próprias. 
Muitos deles, como amônia, hidrogê-
nio, metanol e gás natural liquefeito 
(GNL), possuem normas de segurança 
rigorosas, além de diferentes proces-
sos de aprovação e de treinamento 
para as tripulações. 

“Todos esses aspectos também es-
tão em constante mudança, acompa-
nhando a evolução dessas tecnologias. 
Alguns dos biocombustíveis já têm 
uma regulação definida por classe, 

Cenário amplo e desafiador
Sociedades classificadoras destacam transição energética e 
oportunidades para construção naval no Brasil

Assegurar 
fornecimento 
suficiente de 
combustíveis com 
emissões de carbono 
próximas de zero é 
um grande desafio 
para o transporte 
marítimo mundial

RINA vê progressos significativos 
alcançados rumo à sustentabilidade



PORTOS E NAVIOS    JANEIRO/FEVEREIRO 2026             39               

embora a avaliação do ciclo de vida 
também seja fundamental para os es-
forços de descarbonização”, analisa a 
diretora da área marítima da DNV para 
América do Sul, Fernanda Sarmento.

Ela acrescenta que assegurar o for-
necimento suficiente de combustíveis 
com emissões de carbono próximas de 
zero é um grande desafio para o trans-
porte marítimo. Um dos motivos é que 
a concorrência com outros setores e o 
desenvolvimento lento da infraestru-
tura tornam o abastecimento incer-
to. “Medidas de eficiência energética, 
projetos bicombustível (dual-fuel) e 
o planejamento de cenários que prio-
rizem a flexibilidade são cruciais para 
resiliência no longo prazo”, projeta 
Fernanda.

A recente publicação da ABS — 
‘Além do horizonte: a visão encontra a 
realidade’ — elenca que a abordagem 
da indústria marítima para descarbo-
nização depende da superação de três 
obstáculos críticos: segurança, dispo-
nibilidade e acessibilidade aos com-
bustíveis alternativos — desafios que 
são significativos, mas não são vistos 
como insuperáveis.

Embora a segurança seja um pré-
-requisito considerado inegociável, 
os riscos associados aos combustíveis 
alternativos são gerenciáveis por meio 
de uma combinação de engenharia e 

teira de encomendas, em termos de 
tonelagem, é para navios com capa-
cidade para operar com combustíveis 
alternativos ou dual-fuel. Por número 
de navios, a parcela é menor, cerca 
de 1% em operação e 16% das enco-
mendas, indicando que embarcações 
maiores estão liderando a implemen-
tação de combustíveis renováveis em 
seus projetos.

Os combustíveis alternativos estão 
avançando para atender à demanda 
global, com o GNL como a principal 
opção. A DNV observa que o número 
de navios movidos a GNL em operação 
dobrou entre 2021 e 2024. Já a amônia 
e o hidrogênio estão progredindo em 
termos de projeto e de segurança, en-
quanto outros, incluindo o metanol 
e biocombustíveis avançados, estão 
começando a surgir. A avaliação é que 
as condições de mercado, o desenvol-
vimento de infraestrutura, as atualiza-
ções da produção de combustíveis e 
as necessidades dos armadores estão 
moldando a demanda por diferentes 
combustíveis, tanto no curto quanto 
no longo prazo.

Os biocombustíveis — que podem 
aproveitar a base agrícola forte do 
Brasil — representam uma oportuni-
dade de alinhar descarbonização com 
recursos domésticos para o país e re-
duzir a dependência da importação 
de combustíveis para a navegação. O 

operação. “A indústria está ativamente 
desenvolvendo soluções necessárias, 
mas isso exigirá uma capacitação da 
tripulação e uma abordagem de tole-
rância zero para desvios operacionais”, 
observa o diretor sênior da ABS para 
desenvolvimento de negócios na Amé-
rica do Sul, Alex Albuquerque.

Ele diz que a barreira mais signi-
ficativa para a transição energética é 
que os combustíveis alternativos sus-
tentáveis ainda não são produzidos 
em escala suficiente. Embora o GNL 
fóssil tenha uma infraestrutura desen-
volvida, as versões verdes de metanol, 
amônia e hidrogênio ainda estão sen-
do desenvolvidas.

“Os combustíveis verdes estão atu-
almente muito mais caros do que 
combustíveis convencionais, e forças 
de mercado por si só podem ser insu-
ficientes para transpor esse gargalo. 
A disparidade de custos é um entrave 
universal. Comparado ao VLSFO (Very 
Low Sulphur Fuel Oil), os combustíveis 
verdes carregam um acréscimo de pre-
ço significativo”, verifica Albuquerque.

A DNV enxerga progressos signifi-
cativos rumo ao transporte marítimo 
sustentável, tanto no projeto de em-
barcações quanto na tecnologia de 
combustíveis. Hoje, perto de 4,5% da 
tonelagem bruta da frota global pode 
operar com combustíveis alternativos 
e aproximadamente metade da car-
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‘Maritime Forecast to 2050’ da DNV 
projeta que, até 2030, embarcações 
movidas a combustíveis alternativos 
poderão consumir até 50 milhões de 
toneladas de combustíveis não fósseis 
anualmente.

Além disso, tecnologias como mo-
tores bicombustível, sistemas híbridos 
e propulsão eólica assistida (WAPS) 
estão comercialmente viáveis atual-
mente. Já as soluções híbridas com 
baterias estão em expansão na nave-
gação de curtas distâncias, com mais 
de mil embarcações em operação e 
centenas encomendadas.

A ABS avalia que a pressão regula-
tória decorrente da legislação regional 
e global sobre emissões atmosféricas 
é o principal catalisador para o au-
mento da demanda por tecnologias 
de eficiência energética e captura de 
carbono a bordo. Embora costume 
ser mais simples de aplicá-las a novas 
embarcações em construção, o longo 
ciclo de vida operacional de um navio, 
a potencial falta de capacidade de novas 
construções e a baixa demanda futura 
por embarcações usadas podem levar a 
uma demanda crescente por retrofits. 

Albuquerque fala que as moderni-
zações de retrofits, como dutos, modi-
ficações ou substituições de hélices e 
lubrificação de ar podem aumentar a 
eficiência da embarcação, reduzindo 
o consumo de combustível e, conse-
quentemente, as emissões. Da mesma 

um preço superior devido ao seu custo 
de redução de CO2.

A descarbonização do transporte 
marítimo global é uma jornada com-
plexa e o RINA (Registro Italiano Na-
vale) prevê ainda uma série de incer-
tezas pela frente. A disponibilidade e 
a questão da escala de combustíveis 
alternativos — como amônia, meta-
nol, hidrogênio e biocombustíveis — 
permanecem incertas, assim como 
os investimentos em infraestrutura 
necessários para abastecimento e ar-
mazenamento de bunker nos portos. 
A classificadora verifica que o cenário 
regulatório está evoluindo de forma 
desigual com diferentes interpretações 
regionais das metas da IMO, o que cria 
riscos de fragmentação e complexida-
de de conformidades.

Na visão do RINA, o desafio econô-
mico é significativo: os altos custos de 
novas tecnologias e retrofits, aliados à 
falta de clareza quanto aos preços do 
combustível a longo prazo, dificultam 
a tomada de decisões de investimen-

FERNANDA SARMENTO 
Alguns biocombustíveis têm regulação, 
embora avaliação do ciclo de vida 
também seja fundamental para esforços

Descarbonização do transporte 
marítimo é jornada complexa e 
cheia de incertezas pela frente

forma, as tecnologias de propulsão 
eólica (WPTs), como rotor de Flettner 
(velas rotativas), asas de sucção e ve-
las rígidas, também reduzem a energia 
necessária para a propulsão, levando à 
redução das emissões.

Ele diz que WPTs são um exemplo 
prático de uma tecnologia robusta de 
descarbonização que é efetivamente 
independente dos volumes do comér-
cio marítimo, uma vez que não gera 
emissões diretas, e que também des-
vincula os esforços de sustentabilida-
de do preço dos combustíveis verdes, 
que geralmente estão disponíveis a 

Kim Schaffer Photography
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tos pelos armadores. As normas de 
segurança, o treinamento das tripu-
lações e a segurança cibernética para 
embarcações cada vez mais digitais e 
autônomas acrescentam camadas de 
complexidade.

O RINA afirma que aborda esses 
desafios através do desenvolvimento 
de regras robustas para combustíveis 
alternativos, do apoio à validação de 
tecnologias e fomentando a colabo-
ração global para garantir que os ob-
jetivos de sustentabilidade sejam atin-
gidos sem comprometer a viabilidade 
operacional.

Nesse sentido, o RINA identifica 
progressos significativos sendo al-
cançados rumo à sustentabilidade do 
transporte marítimo. Os navios mo-
vidos a GNL, por exemplo, represen-
tam uma parte significativa das novas 
construções, enquanto o metanol e a 
amônia emergem como alternativas 
viáveis de baixa emissão de carbono. 
As células a combustível de hidrogê-
nio estão avançando no processo de 
certificação, e as soluções elétricas 
baseadas em baterias estão ganhando 
força para operações de curtas distân-
cias. Segundo a classificadora, esses 
desenvolvimentos são impulsionados 
por regulações mais rigorosas da IMO 
e da Fuel EU Maritime, bem como pelo 
compromisso da indústria para des-
carbonização.

dade portuária. O trabalho é assinado 
por Maricruz Fun Sang Cepeda, Ketan 
Gore e Xiaoli Mao. O estudo fornece 
um guia para futuros investimentos e 
iniciativas políticas voltadas a acelerar 
a descarbonização do transporte ma-
rítimo.

De acordo com o estudo, o Brasil 
possui três portos públicos (Santos/
SP, Rio Grande/RS e Itaqui/MA) e três 
portos privados (Porto do Açu/RJ, Pe-
cém/CE e Navegantes/SC) que pode-
riam servir como potenciais centros de 
abastecimento de combustíveis marí-
timos renováveis. Os portos públicos, 
em geral, obtiveram pontuações mais 
altas em infraestrutura, localização es-
tratégica e conectividade.

O levantamento indica que, entre 
10 rotas comerciais de amostra, co-
nectando esses portos a mercados 
domésticos e internacionais chave, 
cinco poderiam ser percorridas com 
hidrogênio líquido renovável (RE-LH

2) 
em células de combustível, sem neces-
sidade de reabastecimento. “Todas as 
rotas são viáveis utilizando amônia re-
novável (RE-NH3) e metanol renovável 
(RE-MeOH) em motores de combus-
tão interna, eliminando a necessidade 
de reabastecimento no meio da rota”, 
aponta o estudo.

Entre as inovações mais promis-
soras no setor marítimo, a equipe do 
RBNA acredita no crescimento de em-
barcações autônomas. Mattos tam-
bém observa que existem experiências 
em termos de navios sustentáveis e 
combustíveis renováveis para a nave-
gação, mas que ainda precisam ser de-
senvolvidas.

O RINA informa que está ativa-
mente impulsionando a transição por 
meio do desenvolvimento e certifica-
ção de tecnologias para combustíveis 
alternativos, incluindo hidrogênio, 
amônia e metanol, junto a sistemas 
de células de combustível e propulsão 
híbrida. “Fornecemos estruturas de 
segurança, consultoria de engenharia 
e certificação de produtos relaciona-
dos a toda cadeia de valor, garantin-
do a conformidade e a viabilidade 
operacional”, destaca a classificadora. 

Para o diretor técnico do RBNA — 
Registro Brasileiro de Navios e Ae-
ronaves, Luiz Alberto de Mattos, os 
principais desafios e incertezas da 
descarbonização do transporte ma-
rítimo são as bases de abastecimento 
dos combustíveis pelas rotas, a serem 
estudadas. Ele cita um estudo que de-
monstra o potencial significativo dos 
portos brasileiros para atuarem como 
centros de combustíveis marítimos re-
nováveis, oferecendo benefícios eco-
nômicos e ambientais.

“Hubs verdes: o potencial dos portos 
brasileiros no fornecimento de combus-
tíveis marítimos renováveis”, publica-
do no icct-Conselho Internacional de 
Transporte Limpo, em junho de 2025, 
fez uma avaliação de pré-viabilidade, 
quantificando a demanda potencial de 
abastecimento e analisando a capaci-

DNV projeta que, até 
2030, embarcações 
aptas a combustíveis 
alternativos 
dominarão carteira  
de encomendas
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Ele diz que a construção naval está 
ativa, sobretudo para faixas de embar-
cações de médio porte. Acredita que, 
com a continuidade de uso de deriva-
dos de petróleo, é esperado crescimen-
to de encomendas de embarcações de 
apoio marítimo e navios do programa 
da Transpetro, como petroleiros e ga-
seiros. “O RBNA está atuando na cons-
trução de balsas de carga seca ou pe-
troleiras, empurradores e rebocadores 
e ferry boats”, conta o diretor.

A DNV percebe o futuro da construção 
naval sendo concentrado em torno de 
projetos de pronta conversão (adaptá-
veis) e flexíveis em relação aos combus-
tíveis. Isso significa layouts modulares 
que podem acomodar múltiplas vias de 
combustíveis, como GNL, etanol, meta-
nol, amônia, hidrogênio, e que também 
permitam a incorporação de tecnologias 
novas e em desenvolvimento, como a 
captura de carbono a bordo e o abasteci-
mento de energia em terra (onshore po-
wer supply - OPS).

Essa abordagem ajuda armadores a 
evitar retrofits dispendiosos e a cum-
prir as regras cada vez mais rigorosas 
de emissões de gases de efeito estufa 
(GEE). De acordo com as projeções do 
‘Maritime Forecast to 2050’ da DNV, as 
embarcações aptas para combustíveis 
alternativos dominarão a carteira de 
encomendas com aproximadamente 
metade da tonelagem global até 2030. 
Entretanto, isso também vai acelerar a 
necessidade de infraestrutura e capaci-
dade de transporte desses combustíveis.

Esses projetos modulares e flexíveis 
também vão incorporar tecnologias de 
economia de energia, como formatos 
otimizados dos cascos, propulsão assis-
tida por vento e sistemas híbridos, que 
se tornarão itens de série. Além disso, o 
monitoramento digital da performance 
será integrado para dar suporte a novas 
estruturas contratuais e esquemas de 
governança regulatória.

Finalmente, com a entrada no mer-
cado de combustíveis como amônia, 
hidrogênio e nuclear, os estaleiros pre-
cisam planejar sistemas avançados de 
contenção, avaliações rigorosas de risco 
e programas de treinamento de tripu-
lações desde o início. Essas medidas de 
segurança devem estar alinhadas com 

as diretrizes da IMO e as normas de clas-
sificação (regras de classe) para proteger 
a tripulação e o meio ambiente.

“Em linhas gerais, vemos a indústria 
marítima do Brasil pronta para crescer, 
impulsionada pela evolução do mer-
cado e pelas demandas energéticas 
globais”, diz Fernanda. Segundo a di-
retora da DNV, a demanda por navios 
prevista vai direcionar a substituição ou 
a modernização de ativos obsoletos e a 
implementação de combustíveis alter-
nativos e soluções tecnológicas visando 
a descarbonização, embora isso traga 
desafios.

Ela ressalta que os programas de re-
novação de frotas anunciados visam 
atender às necessidades do mercado e à 
preparação para combustíveis de baixo 
carbono. Os armadores estão priorizan-
do projetos que facilitem o uso de com-
bustíveis de baixo carbono, a otimização 
digital e sistemas híbridos para garantir 
a sustentabilidade futura dos ativos. “A 
produtividade limitada dos estaleiros 
no Brasil exige estratégias — como par-
cerias internacionais e incentivos gover-
namentais — para tornar esses progra-
mas economicamente viáveis”, afirma 
Fernanda.

A leitura da DNV é que a atividade 
offshore no Brasil permanece forte, com 
projetos que exigem embarcações de 
apoio offshore modernas, equipados 
com propulsão híbrida e eficiência. A 
recente fase de exploração da Margem 
Equatorial pode impulsionar ainda 

ALEX ALBUQUERQUE 
Combustíveis verdes estão mais caros 
que convencionais e forças de mercado 
são insuficientes para transpor gargalo

ABS aponta 
segurança, 
disponibilidade 
e acessibilidade 
aos combustíveis 
alternativos como 
obstáculos críticos  
a serem superados
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mais as atividades offshore em comple-
mento ao que já existe hoje. “Embora 
existam muitas inovações promissoras 
em desenvolvimento no setor marítimo, 
existem algumas que já estão imple-
mentadas e apresentando resultados”, 
comenta Fernanda.

Ela menciona que a captura de car-
bono a bordo (Onboard Carbon Capture 
— OCC) já é uma inovação que entrega 
reduções. Ao capturar CO2 diretamen-
te dos fluxos de exaustão, a OCC pode 
reduzir drasticamente as emissões dos 
maiores emissores, incluindo granelei-
ros, petroleiros e porta-contêineres, sem 
esperar pelo amadurecimento da cadeia 
de suprimento para combustíveis alter-
nativos.

Os modelos da DNV indicam que 
equipar apenas 20 dos maiores portos 
para o descarregamento de CO2 pode-
ria viabilizar a adoção de OCC, reduzin-
do as emissões em escala comparável 
com a ambição da IMO para 2030. Para 
o Brasil, com seus corredores de expor-
tação e polos de energia offshore, a in-
fraestrutura OCC poderia se integrar às 
operações de navios aliviadores (shuttle 
tankers).

A propulsão eólica assistida (WAPS) é 
outra conquista a curto prazo. Com tes-
tes de desempenho padronizados já im-
plementados, as soluções eólicas estão 
deixando de ser um nicho para se tor-
narem comuns, entregando economias 
de combustível entre 5% e 20% em rotas 
de longo curso. Para embarcações que 

ção naval como um processo holístico, 
abrangendo a construção, excelência 
operacional e o desmantelamento res-
ponsável, ancorado na inovação e no 
compliance, com padrões ambientais 
cada vez mais rigorosos”, analisa o 
RINA.

A equipe da ABS acredita que as pró-
ximas décadas serão um período es-
timulante para a construção naval, 
à medida que os estaleiros buscam 
combinar cada vez mais eficiência e 
flexibilidade em seus projetos, aten-
dendo as exigências regulatórias mais 
rigorosas e a demanda no mercado 
por melhora de performance.

Albuquerque percebe que, cada vez 
mais, estaleiros estão buscando con-
formidade com os padrões abrangen-
tes de classificação para tecnologias 
inovadoras projetadas para aprimo-
rar as operações marítimas em áreas 
chaves, como monitoramento da in-
tegridade estrutural e do maquinário, 
eficiência dos ativos, desempenho 
operacional e suporte à tripulação, 
contidos no guia da ABS para funções 
inteligentes para navios e unidades 
offshore.

A ABS vê os setores marítimo e 
offshore no Brasil entrando em um 
novo ciclo de investimentos, com um 
potencial para repaginar a construção 
naval, a logística e serviços de supor-
te locais. Com a integração da PBLog 
(Petrobras Logística de Exploração e 
Produção S.A.) à estrutura da Trans-
petro e com a publicação do plano 
de negócios 2026-2030 da Petrobras 
recentemente, a ABS identifica uma 
perspectiva construtiva e sustentável 
para encomendas e projetos, espe-
cialmente, em relação às embarca-
ções de apoio offshore, petroleiros 
e gaseiros, dentro da estratégia de 
renovação da frota da Transpetro. 
A subsidiária da Petrobras, na visão da 
ABS, completou um passo importante 
na expansão da sua atuação na logís-
tica de petróleo e derivados a partir 
da integração com a PBLog. Com essa 
mudança, a Transpetro vai assumir as 
atividades de apoio offshore e geren-
ciamento de resposta a emergência 
em áreas de operação onde a Petro-
bras lidera o consórcio. Em paralelo, o 

escalam portos brasileiros, os regimes 
de vento constantes do Oceano Atlânti-
co tornam a WAPS uma opção atraente 
para reduzir os atuais custos e emissões, 
independente da disponibilidade de 
combustíveis alternativos.

Já a autonomia habilitada por In-
teligência Artificial (IA) e as inspeções 
remotas estão redefinindo a eficiência 
e a segurança. Sistemas de navegação 
inteligente estão reduzindo os riscos 
de colisão e otimizando rotas, enquan-
to drones e ROVs (veículo subaquático 
operado remotamente) estão transfor-
mando as vistorias de classe, diminuin-
do o risco à segurança do pessoal em 
espaços confinados.

Olhando à frente, o RINA pretende 
continuar a ampliar seu papel com solu-
ções de ciclo de vida, desde o projeto e a 
avaliação de riscos até o aconselhamen-
to em ‘financiamentos verdes’, apoiando 
os armadores a alcançar metas de emis-
são zero e a integrar energias renováveis 
às operações marítimas.

O RINA projeta o futuro da constru-
ção naval exigindo flexibilidade e foco 
em eficiência. Os armadores buscam 
projetos que reduzam o consumo de 
combustível e mantenham opções em 
aberto para a adoção de ‘combustíveis 
do futuro’. Nesse sentido, a percepção é 
que existe uma demanda crescente por 
orientação técnica para avaliar riscos, 
analisar implicações econômicas e pre-
paração para a evolução dos cenários 
regulatórios e tecnológicos.

Para a classificadora, a constru-
ção naval está evoluindo a caminho 
da sustentabilidade, digitalização e 
responsabilidade ao longo do ciclo 
de vida. Além da propulsão de baixa 
emissão de carbono e da conectivi-
dade inteligente, as novas demandas 
incluem sistemas robustos de gestão 
da integridade para garantir a confia-
bilidade estrutural durante toda a vida 
da embarcação e soluções avançadas 
para o descomissionamento seguro e 
eficiente ao final de sua vida útil.

Os armadores estão priorizando 
projetos que integram digital twins 
(gêmeos digitais), manutenção predi-
tiva e segurança cibernética, enquanto 
se preparam para combustíveis alter-
nativos e capacidades autônomas. “Es-
sas tendências redefinem a constru-
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novo plano de negócios da Petrobras 
lançou o programa ‘Mar Aberto’, uma 
iniciativa abrangente para modernizar 
a logística marítima e renovar a frota.

A Transpetro tem previstos mais de 
US$ 2 bilhões para novas embarcações 
no âmbito do Mar Aberto, que podem 
chegar a US$ 4 bilhões para atividades 
de construção naval no Brasil quando 
considerados os efeitos sobre a cadeia 
de suprimentos e o conteúdo local. O 
pacote de embarcações do Mar Aberto 
inclui: navios de cabotagem; 18 barca-
ças e 18 empurradores para operações 
de bunker; além de mais de 40 embar-
cações de apoio marítimo, como PSVs 
(transporte de suprimentos), OSRVs 
(combate ao recolhimento de óleo); 
RSVs; e AHTS (manuseio de âncoras). 

Esse é um dos mais significativos 
anúncios do setor naval no Brasil desde 
os anos 2010, com o potencial de reati-
var estaleiros, revitalizar fornecedores e 
restaurar a capacidade operacional re-
lacionada à cadeia de suprimentos que 
estava subutilizada há cerca de uma 
década.

A Petrobras confirmou a continui-
dade do programa de afretamento de 
embarcações offshore, com a contra-
tação de mais de 40 novos barcos de 
apoio marítimo para dar suporte às 
atividades de exploração e produção. 
Na avaliação da ABS, essas novas cons-
truções somadas à tonelagem afretada 
vão proporcionar um fluxo constante 
de oportunidades relacionadas a bar-
cos de apoio marítimo para investido-
res brasileiros e estrangeiros entre 2026 
a 2030.

“Esperamos que o segmento de 
apoio marítimo se mantenha em cres-
cimento constante, garantido pelos 
pedidos específicos do programa Mar 
Aberto e também pela carteira de afre-
tamento. Isso inclui PSVs para logísti-
ca, RSVs para inspeção e intervenção, 
OSRVs para resposta a emergências e 
AHTS para suporte aos campos”, pro-
jeta Albuquerque. Ele lembra que, com 
a integração da PBLog e uma diretriz 
clara sobre o apoio offshore e resposta 
a emergências, a Transpetro expandiu 
o escopo para renovar sua frota e oti-
mizar a logística de petróleo e produtos 
refinados.

meiras concessões se concentrem em 
projetos de embarcações de apoio 
offshore (OSV) já comprovados, com 
as fases subsequentes abordando uni-
dades mais especializadas ou de maior 
complexidade”, ressalta Albuquerque.

Considerando o perfil operacional 
da Petrobras e da Transpetro, a ABS pre-
vê um foco maior em: capacidade DP2 
e DP3 (posicionamento dinâmico); ro-
busta prontidão para resposta a derra-
mamentos em embarcações de apoio 
offshore (OSRVs); padrões de confia-
bilidade adequados para ambientes do 
pré-sal e logística de alta utilização.

Embora os detalhes específicos do 
programa para petroleiros e gasei-
ros não tenham sido divulgados junto 
ao pacote de embarcações de apoio 
offshore, a ABS espera que surjam 
oportunidades adicionais relacionadas 
à Transpetro, que avança com seu pla-
nejamento e licitações. “Isso pode in-
cluir navios de transporte de produtos 
pela costa brasileira, navios aliviadores 
alinhados com a produção do pré-sal e 
gaseiros feitos sob medida para cabo-
tagem brasileira e necessidades de im-
portação”, comenta Albuquerque.

A escala e a diversidade do pacote 
podem apoiar a reativação dos esta-
leiros e fornecedores brasileiros, faci-
litando uma reconstrução gradual da 
capacidade industrial. A expectativa 
é que as primeiras concessões se con-
centrem em projetos de embarcações 
de apoio offshore já garantidos, com 
as fases subsequentes abordando uni-
dades mais especializadas e de maior 
complexidade. “Espera-se que as pri-

RBNA observa construção naval 
ativa no Brasil, sobretudo para 
embarcações de médio porte
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Completam a lista projetos que aten-
dam à conformidade com a norma ‘IMO 
EEXI CII’ para o período do plano, com 
atenção à otimização do casco e tecno-
logias de eficiência energética. Além de 
flexibilidade de prontidão para com-
bustíveis como GNL, metanol ou pre-
paradas para células de combustível 
(conforme apropriado ao perfil da mis-
são), além de soluções de hibridização 
e baterias para OSVs, visando reduzir 
emissões e melhorar a eficiência de ma-
nutenção de posição.

“Em relação ao desempenho digital e 
ao ciclo de vida, esperamos que a manu-

tenção baseada em condições e a gestão 
de ativos orientada por dados melhorem 
o tempo de atividade dos ativos, e que 
as ferramentas digitais habilitadas para 
classificação simplifiquem a conformi-
dade, inspeções e o monitoramento de 
desempenho”, acrescenta Albuquerque.

Recentemente, a ABS assinou um 
acordo de entendimentos (MoU) para 
o desenvolvimento de tecnologias de 
inspeção para a plataforma de robôs 
humanoides da ‘Persona AI’ que busca 
o aprimoramento da produtividade e 
da segurança em estaleiros. Essa cola-
boração inovadora vai se concentrar 
na adaptação dos robôs humanoides 
da Persona IA — baseados em parte na 
tecnologia de mão robótica da NASA — 
para uma série de atividades em estalei-
ros.

Albuquerque explica que, ao contrá-
rio dos robôs industriais tradicionais, os 
robôs humanoides são especialmente 
adequados para operar em estaleiros 
projetados para trabalhadores huma-
nos, oferecendo flexibilidade e mobili-
dade em espaços complexos, confina-
dos ou ergonomicamente desafiadores.

De acordo com o MoU, a ABS e a Per-
sona AI vão colaborar em uma série de 
projetos de desenvolvimento conjunto, 
coletando dados para apoiar a classifi-
cação durante a construção naval. Em 
última análise, isso apoiará o desenvol-
vimento de novos padrões da ABS para 
os tipos e a qualidade dos dados neces-
sários para apoiar as técnicas de inspe-
ção digital e remota. Esses padrões não 
apenas orientarão o projeto futuro de 
robôs, mas também ajudarão a enten-
der como coletar, avaliar e aplicar dados 
robóticos para fins de certificação e con-
formidade.

O RINA espera que o setor marí-
timo no Brasil entre num ciclo forte 
de crescimento, impulsionado pelos 
investimentos previstos da Petrobras 
em modernização da frota e em lo-
gística offshore. Para a classificadora, 
o segmento de embarcações de apoio 
offshore deverá expandir significati-
vamente, sustentado por contratos de 
longo prazo e exigências de conteúdo 
local que fortalecem a cadeia de supri-
mentos nacional. 

Ao mesmo tempo, o programa de 
renovação da frota da Transpetro, com 
foco em navios-tanque e numa nova 
geração de gaseiros, sinaliza uma de-
manda crescente por projetos de alta 
eficiência e conformidade com nor-
mas ambientais. “Esses desenvolvi-
mentos posicionam o Brasil como um 
polo estratégico para a construção na-
val avançada e excelência operacional 
na América Latina, onde o RINA está 
pronto para apoiar parceiros em dife-
rentes desafios para o desenvolvimen-
to da indústria marítima local”, acredi-
ta a classificadora.

O RINA projeta o futuro da inovação 
marítima em tecnologias que entre-
gam impacto mensurável: navegação 
autônoma para aprimorar a segurança 
e eficiência operacional, manutenção 
preditiva baseada em inteligência artifi-
cial (IA) e gêmeos digitais (digital twins) 
para uma gestão de ativos mais inteli-
gente, robótica para inspeções precisas 
e sem riscos, e sistemas de propulsão al-
ternativos para acelerar a descarboniza-
ção. Esses avanços, aliados a uma forte 
segurança cibernética e à evolução dos 
marcos regulatórios, estão moldando 
uma indústria marítima mais susten-
tável, inteligente e resiliente.

“Estamos avançando em manuten-
ção preditiva baseada em IA e digital 
twins para otimização de performance 
de embarcações em tempo real, inte-
grando robôs como drones aéreos e 
plataformas subaquáticas para inspe-
ções de cascos mais seguras e automa-
tizadas. Paralelamente, estamos mol-
dando estruturas de certificação para 
combustíveis alternativos e sistemas 
de propulsão híbridos para acelerar a 
descarbonização, tudo sustentado por 
cibersegurança robusta e inovação re-
gulatória”, resume o RINA. n

Construção naval está 
evoluindo a caminho 
da sustentabilidade, 
digitalização e 
responsabilidade ao 
longo do ciclo de vida
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Danilo Oliveira

A 
Petrobras e a Transpetro as-
sinaram, em janeiro, novos 
contratos para a construção de 
embarcações do ‘Mar Aberto’, 

nova denominação do programa volta-
do à renovação e ampliação da frota do 
sistema Petrobras. Na cerimônia realiza-
da em Rio Grande (RS), a holding e sua 
subsidiária contrataram cinco navios 
gaseiros, além de 18 barcaças e 18 em-
purradores, num investimento total de 
R$ 2,8 bilhões. Essas embarcações serão 
operadas pela Transpetro e construídas 
em estaleiros de três estados. 

No Rio Grande do Sul, o Estaleiro Rio 
Grande (ERG), da Ecovix, será respon-
sável pela obra dos cinco gaseiros. No 
Amazonas, o estaleiro Bertolini Cons-
trução Naval da Amazônia (Beconal), 
construirá as 18 barcaças. Em Santa 
Catarina, o estaleiro Indústria Naval 
Catarinense (INC), vai construir os 18 
empurradores.O potencial de geração 
nessas encomendas é de mais de 9.000 
empregos diretos e indiretos, segundo a 
Petrobras.

Os gaseiros foram contratados por 
meio de licitação aberta e internacional, 
em dois lotes com oito embarcações no 
total — o resultado do outro lote não 
foi homologado até o fechamento des-
ta edição. O ERG foi contratado para 
construir cinco navios pressurizados 
destinados ao transporte de gás lique-
feito de petróleo (GLP) e de derivados: 
três com capacidade de 7.000 metros 

Mar Aberto
Renovação da frota do sistema 
Petrobras contrata gaseiros, 
barcaças e empurradores para 
obras em três estaleiros

em polos como Belém (PA), Rio de Ja-
neiro (RJ), Santos (SP), Paranaguá (PR) e 
Rio Grande (RS). A estratégia da empresa 
com essa integração é assegurar maior 
controle operacional, otimização de cus-
tos e ganhos de eficiência logística.

O estaleiro Beconal, de Manaus (AM), 
será responsável pela construção das 
18 barcaças, com a entrega da primei-
ra unidade prevista três meses após o 
início da obra. Do total contratado, 10 
terão capacidade de 3.000 toneladas de 
porte bruto (TPB) e 8, de 2.000 TPB. O 
estaleiro INC, localizado em Navegan-
tes (SC), construirá os 18 empurradores, 
com a entrega inicial programada para 
10 meses após o início da fabricação.

O Mar Aberto tem aportes estimados 
em US$ 6 bilhões no período de 2026 a 
2030, abrangendo a construção de um 
total de 20 navios de cabotagem, além 
de 18 barcaças e 18 empurradores, além 
da previsão de afretamento de 40 no-
vas embarcações de apoio destinadas à 
renovação da frota de apoio marítimo. 
A Petrobras afirma que o programa re-
força o compromisso com a renovação 
e ampliação da frota nacional, contribui 
com a logística das operações e com o 
fortalecimento da indústria naval brasi-
leira, em alinhamento com os objetivos 
da transição energética justa.

A Petrobras defende que essa estra-
tégia de renovar a frota reduzirá a de-
pendência de afretamentos, proporcio-
nando mais flexibilidade e eficiência às 

cúbicos (m³) e dois para 14.000 m³. O in-
vestimento total nessas construções to-
taliza R$ 2,2 bilhões. Com isso, a frota de 
gaseiros da Transpetro irá subir de seis 
para 14, triplicando a atual capacidade 
de transporte de GLP e derivados.

As encomendas consideram o au-
mento da produção de gás natural no 
país e atendem às necessidades da Pe-
trobras, tanto na costa brasileira quanto 
na navegação fluvial, incluindo a região 
Norte e a Lagoa dos Patos (RS). De acor-
do com a Petrobras, os novos gaseiros 
serão até 20% mais eficientes no consu-
mo de energia e reduzirão as emissões 
de gases de efeito estufa (GEE) em 30%. 
O lançamento da primeira unidade está 
previsto para ocorrer até 33 meses após 
o início das obras, com novas entregas a 
cada seis meses.

A encomenda das 18 barcaças e 18 em-
purradores representa um investimen-
to de R$ 620,6 milhões, fortalecendo a 
operação da Transpetro na navegação 
interior. A presença em águas abrigadas 
ou parcialmente abrigadas, como rios, 
lagos, canais, baías e lagoas tem objetivo 
de consolidar a empresa como uma das 
principais operadoras de transporte de 
derivados de petróleo e de biocombus-
tíveis no modal fluvial.

O novo modelo de negócio viabilizará 
a verticalização da operação de bunke-
ring, permitindo à Transpetro dispor de 
uma frota própria para abastecimento 

Agência Petrobras
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nal. Para o Sinaval, a construção dessas 
embarcações em estaleiros brasileiros 
mostra que, com planejamento e coor-
denação, é possível atender a demandas 
complexas dentro do país.

O sindicato ressalta que ainda é pre-
ciso avançar em questões relacionadas 
a financiamentos e garantias para acele-
rar ainda mais a retomada. “A assinatura 
dos contratos para a construção dos na-
vios gaseiros, empurradores e barcaças 
da Transpetro, no Rio Grande do Sul, 
representa um passo importante para 
a indústria naval brasileira. É o resulta-
do de muito diálogo, trabalho conjunto 
e da disposição de diferentes atores em 
construir soluções para o país”, destaca 
o presidente do Sinaval, Ariovaldo Ro-
cha.

Rocha diz que o Sinaval tem atua-
do de forma contínua nesse processo, 
sempre em diálogo com a Transpetro, a 
Petrobras e o governo federal, buscan-
do criar um ambiente mais previsível e 
competitivo para os estaleiros. “Ainda 
há desafios, mas iniciativas como essa 
reforçam que estamos avançando no 
caminho da reconstrução da indústria”, 
afirmou o presidente do sindicato.

Os investimentos se somam aos R$ 
1,4 bilhão destinados à construção dos 4 
navios classe Handy, também pela Eco-
vix no ERG, só que em parceria com o 
grupo Mac Laren.

Durante o evento de assinatura do 
contrato dos gaseiros, barcaças e em-
purradores, a presidente da Petrobras, 
Magda Chambriard, disse que existem 
mais nove embarcações em avaliação 
e, pelo menos, 6 a 8 novas plataformas 
em estudo pela companhia para serem 
licitadas e construídas.

A Câmara Setorial de Máquinas e 
Equipamentos Offshore reafirma que a 

indústria brasileira está preparada e de-
seja participar de forma ativa, ampla e 
qualificada da retomada das encomen-
das do setor no Brasil. A CSENO/Abimaq 
acenou para a capacidade das empresas 
associadas contribuírem com elevado 
conteúdo local, competência técnica e 
capacidade industrial de forma aderen-
te às demandas das novas construções, 
que visam ampliar e renovar a frota do 
sistema Petrobras.

A âmara setorial da Associação Bra-
sileira da Indústria de Máquinas e Equi-
pamentos (Abimaq) destaca o papel 
estratégico da Transpetro como prin-
cipal operadora logística de dutos e 
transporte marítimo do país, bem como 
a condução do programa ‘Mar Aberto’, 
cuja assinatura dos contratos represen-
ta uma conquista aguardada há anos 
pela indústria brasileira. “Esses projetos 
eram amplamente ansiados pelo setor 
produtivo nacional, não apenas pelo 
seu volume e relevância, mas pelo im-
pacto direto no fortalecimento da sobe-
rania logística, industrial e energética do 
Brasil”, comenta o presidente da CSE-
NO/Abimaq, Leandro Pinto.

Os fornecedores nacionais também 
aguardam a finalização da terceira lici-
tação internacional lançada pela Trans-
petro para a contratação de quatro na-
vios da classe MR1 (Medium Range), 
com 40.000 toneladas de porte bruto 
(TPB). Segundo o presidente da CSENO, 
essa concorrência representa um passo 
decisivo para a consolidação da retoma-
da da indústria naval.

A câmara setorial entende como 
fundamental que essas embarcações 
sejam construídas em estaleiros brasi-
leiros, assegurando a internalização de 
investimentos, a geração de empregos 
qualificados e o fortalecimento da base 
industrial nacional. “A previsibilidade e 
a continuidade dos programas são de-
terminantes para garantir escala produ-
tiva, competitividade e sustentabilidade 
de longo prazo ao setor naval brasileiro”, 
defende Pinto, que é diretor geral da 
Anschütz.

A CSENO ressalta ainda que os fabri-
cantes nacionais de máquinas, equipa-
mentos e sistemas offshore possuem 
histórico comprovado de fornecimen-
to ao setor de petróleo e gás, incluindo 
embarcações de grande porte e proje-

operações logísticas de movimentação 
de GLP e dos demais produtos. “Com 
essas contratações, estamos deixando a 
Petrobras preparada para o crescimento 
da nossa produção nos próximos anos 
e alavancando a retomada da indústria 
naval nacional”, declarou em nota a 
presidente da Petrobras, Magda Cham-
briard. Ela acrescenta que o investimen-
to em encomendas para indústria naval 
e offshore estimula um ciclo de novos 
negócios e oportunidades, fortalecendo 
a cadeia produtiva industrial brasileira.

Para o presidente da Transpetro, 
Sérgio Bacci, a renovação e ampliação 
da frota permite à empresa atender ao 
crescimento da produção do país com 
mais eficiência, reduzindo custos e for-
talecendo a soberania energética. “Os 
contratos assinados têm potencial para 
gerar mais de 9.000 empregos diretos e 
indiretos, revitalizar a indústria naval e 
mobilizar a cadeia produtiva desse seg-
mento do país. Ver os pólos navais na-
cionais sendo retomados, sem dúvida, é 
motivo de orgulho para todos nós brasi-
leiros", salienta Bacci.

O Sindicato Nacional da Indústria da 
Construção e Reparação Naval e Offsho-
re (Sinaval) avalia que os novos con-
tratos representam um momento que 
simboliza a retomada de uma atividade 
estratégica, capaz de gerar empregos, 
movimentar a cadeia de fornecedores e 
fortalecer a capacidade industrial nacio-

No Rio Grande do Sul, 
Estaleiro Rio Grande, 
da Ecovix, será 
responsável pela obra 
dos 5 gaseiros
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tos de elevada complexidade. Pinto diz 
que a engenharia brasileira demonstra 
maturidade, flexibilidade tecnológica e 
plena conformidade com os mais rigo-
rosos requisitos técnicos, ambientais e 
de segurança, conforme as normas da 
Organização Marítima Internacional 
(IMO), estando apta a contribuir para a 
eficiência operacional, a segurança e a 
sustentabilidade desses ativos ao longo 
de todo o seu ciclo de vida.

“Reconhecendo o caráter interna-
cional e competitivo dos processos lici-
tatórios, a câmara setorial reafirma seu 
compromisso com o diálogo técnico 
contínuo e colaborativo junto à Trans-
petro, estaleiros e demais stakeholders”, 
afirma. Ele considera fundamental que, 
nos próximos programas de renovação e 
ampliação da frota, estaleiros brasileiros 
demonstrem interesse ativo em partici-
par, fortalecendo o ecossistema indus-
trial nacional.

“A participação efetiva dos estaleiros, 
aliada à integração de soluções locais 
com parceiros nacionais e internacio-
nais, é essencial para maximizar o con-
teúdo nacional, gerar sinergias produti-
vas e consolidar o Brasil como referência 
em inovação, competitividade e susten-
tabilidade no setor naval e offshore”, 
conclui.

A Ghenova Brasil contribuirá com a 
engenharia completa dos gaseiros, in-
cluindo design dos cinco navios e pro-
jeto conceitual. A empresa destaca que 
o projeto foi desenvolvido praticamente 
‘Tailor Made’, sob medida para os requi-
sitos do edital. “Fechamos parceria com 
a Ecovix desde os primórdios do edital, 

fazendo os ajustes necessários para po-
der atender aos requisitos da Transpetro 
e ajudar na modelagem da proposta ga-
nhadora”, conta o CEO da Ghenova, Fre-
derico Cupello.

A equipe da Ghenova agora atuará 
nas próximas fases, que incluem projeto 
básico, detalhamento e assistência téc-
nica à construção. Cupello explica que 
são dois modelos de navios de trans-
porte pressurizado, conforme as espe-
cificações da licitação da Transpetro. “A 
eficiência energética foi muito levada 
em conta no nosso design. Esses navios 
estão preparados para cumprir as últi-
mas normativas de eficiência energética 
e redução de emissões”, ressalta Cupello. 

Cupello lembra que, durante a crise 
da construção naval da última década 
no Brasil, muitas empresas do ramo 
fecharam e algumas estrangeiras redu-
ziram atividades e deixaram o país. Ele 
pondera que, nesse período, a Ghenova 
buscou nichos que estavam aquecidos, 
como o de embarcações fluviais. O exe-
cutivo considera que a robustez inter-
nacional do grupo também contribuiu 
para manter a equipe no Brasil, inclusi-
ve apoiando projetos no exterior.

“No nosso braço brasileiro da Ghe-
nova, estamos orgulhosos de levantar a 
bandeira que a indústria naval brasileira 
está viva. A engenharia naval brasileira 

está viva, com capacidade e qualidade”, 
completa Cupello.

Na cerimônia de assinatura do con-
trato dos gaseiros realizada no Estaleiro 
Rio Grande, o presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, destacou que 
a Petrobras, aos poucos, vai se transfor-
mando numa empresa de energia. “Esse 
país precisa ter a seguinte decisão: nós 
precisamos construir uma soberania 
energética. A gente não pode ficar de-
pendendo de nenhum país do mundo e 
de tecnologia de outros países”, afirmou 
o presidente.

Magda Chambriard lamentou que, 
com todo potencial de crescimento, 
a Petrobras tenha ficado 10 anos sem 
encomendar um único navio no Brasil. 
“Hoje temos encomendas no Rio de Ja-
neiro, Rio Grande do Sul, Santa Catari-
na, na Bahia e no Amazonas. Essas en-
comendas vão demandar um número 
significativo de profissionais qualifica-
dos já a partir de março deste ano", pro-
jetou no evento.

Magda acredita que os empregos 
dessa indústria, que em 2022 estavam 
na casa de 18.000 e fecharam 2025 em 
50.000, serão ampliados em 2026, 2027 
e 2028. "Vamos nos aproximar de vol-
ta daquele número original de 80.000 
empregos na indústria naval brasileira", 
afirmou. Ela considera que o crescimento 
de 180% em termos de emprego nos últi-
mos quatro anos foi possível graças aos 
financiamentos do Fundo da Marinha 
Mercante, à depreciação acelerada e às 
políticas de conteúdo local. 

O presidente da Transpetro, Sérgio 
Bacci, reforçou que a demanda perene 
por embarcações é uma das principais 
alavancas de crescimento, o que só está 
sendo possível porque o sistema Petro-
bras priorizou a renovação e ampliação 
da frota própria. Também salientou que 
a retomada da indústria naval se dá com 
políticas industriais específicas.

“Sem política de conteúdo local, re-
cursos do FMM e mecanismos como 
depreciação acelerada não seria possí-
vel assinar esses contratos, com gera-
ção de emprego recorde e aumento da 
renda. Com isso, estaleiros, empresas 
de navipeças e os demais elos da cadeia 
produtiva podem se planejar para fazer 
seus investimentos, retomando esse ci-
clo positivo”, apontou Bacci. n

Petrobras e Transpetro contrataram 
cinco navios gaseiros, além de 18 
barcaças e 18 empurradores

Ricardo Stuckert/PR
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Drones na defesa 
naval

A Xmobots, fabricante de drones, 
firmou um acordo de cooperação 
técnica com a Diretoria de Aeronáuti-
ca da Marinha do Brasil (DAerM), em 
uma iniciativa financiada em parte 
pela Petrobras, para expandir o uso 
de aeronaves remotamente pilotadas 
(ARPs) da família Nauru em navios, 
plataformas offshore e operações de 
monitoramento ambiental e defesa. 
A aliança integra o projeto MMRE, 
iniciativa de R$ 40 milhões dedicada 
ao desenvolvimento de tecnologias 
e drones equipados com sensores 
avançados para fortalecer o monitora-
mento marítimo.

O programa busca aprimorar a de-
tecção de manchas de óleo, ampliar a 
capacidade de resposta a emergências 
ambientais, apoiar missões de busca 
e salvamento e reforçar o combate a 
tráficos ilegais nas Águas Jurisdicio-
nais Brasileiras.

O acordo estabelece uma colabora-
ção inédita entre a indústria nacio-
nal, Marinha e a Petrobras, que tem 
buscado novos recursos tecnológicos 
para reduzir riscos, elevar a eficiên-
cia operacional e fortalecer medidas 
de baixo carbono. Nos últimos anos, 
a estatal vem ampliando o uso de 
aeronaves pilotadas remotamente 
em atividades de detecção de hidro-
carbonetos, monitoramento de áreas 
sensíveis e transporte leve de cargas 
no ambiente marítimo.

Novos portêineres
O Tecon Santos recebeu dois novos 

portêineres (guindastes de cais) e oito 
RTGs (guindastes de pátio) elétri-
cos adquiridos pela Santos Brasil 
como parte do projeto de ampliação, 
modernização e descarbonização 
do terminal. Os equipamentos são 
fabricação da chinesa ZPMC. Os equi-
pamentos chegaram a bordo do navio 
Zhen Hua 28 totalmente montados 
sobre o convés.

A operação padrão dos novos 
equipamentos está prevista para 
começar neste mês de fevereiro. Já a 

operação remota será implementada 
gradualmente, após a conclusão de 
testes, configuração dos sistemas e 
treinamento das equipes, processo 
que pode levar até um ano.

Os dez guindastes têm investimen-
tos da ordem de R$ 300 milhões. Os 
novos portêineres contam com a tec-
nologia TPS (Truck Position System), 
que garante o posicionamento preciso 
das carretas durante as operações de 
embarque e descarga, otimizando 
segurança e produtividade. O diferen-
cial das novas unidades é a possibi-
lidade de operação remota, com os 
profissionais atuando no centro de 
controle e não mais nas cabines no 
alto dos equipamentos — modelo já 
adotado com os RTGs. Cada portê-
iner possui 50 metros de altura, do 
cais à lança, e 70 metros de alcance, 
com capacidade para movimentar 
simultaneamente até dois contêineres 
de 20 pés cheios, totalizando até 100 
toneladas de carga.

Distribuição
A Asia Shipping anuncia uma nova 

fase de fortalecimento de sua opera-
ção de distribuição no Brasil, agora 
com foco ampliado no atendimento a 
setores regulados. A companhia passa 
a operar com duas unidades licencia-
das pela Anvisa para armazenagem 
de medicamentos, produtos para 
saúde, correlatos, saneantes e cosmé-
ticos, incluindo áreas climatizadas e 
refrigeradas preparadas para produtos 
sensíveis.

A certificação das unidades de 
Itajaí e Araquari (SC) consolida a es-
tratégia da Asia Shipping de oferecer 
um serviço end-to-end com padrões 
internacionais, garantindo controle 
rigoroso, rastreabilidade integral e 
total conformidade com as exigências 
do setor de saúde. “Temos uma ope-
ração licenciada, segura e preparada 
para atender clientes que demandam 
cuidados especiais. O setor regulado 
é estratégico para nossa expansão, e 
estamos estruturados para receber 
produtos sensíveis com alto nível 
de controle e rastreabilidade”, afir-
ma Alexandre Pimenta, CEO da Asia 
Shipping.

Nos últimos anos, a Asia Shipping 
ampliou significativamente sua 
capacidade operacional e consoli-
dou um modelo de distribuição que 
complementa sua atuação como 
integradora logística. A companhia 
opera atualmente três centros de 
distribuição em Itajaí e Araquari 
(SC), totalizando 20 mil metros 
quadrados de área dedicada a ar-
mazenagem, gestão de inventário e 
distribuição.

Eficiência operacional  
A Aliança, empresa do grupo 

Maersk, adota a StarConnect nas 
embarcações da frota. Desenvolvida 
pela Maersk e adotada pela Aliança, 
a StarConnect substituiu a antiga 
ferramenta, trazendo um salto tec-
nológico em usabilidade e análise de 
dados, transformando a forma de se 
navegar. Com uma interface moder-
na, intuitiva e didática, a plataforma 
simplifica as tarefas diárias das equi-
pes a bordo e em terra, tornando o 
acompanhamento das operações 
mais ágil e acessível.

“A StarConnect representa uma 
nova geração no monitoramento 
operacional, combinando precisão, 
eficiência energética e aderência a 
padrões regulatórios internacionais”, 
afirma Carlos Rocha, diretor de frotas 
da Maersk. Desenvolvida com base 
em tecnologias avançadas de ciência 
de dados, aprendizado de máquina e 
computação de ponta (edge compu-
ting), a StarConnect processa dados 
gerados pelos sensores dos navios 
em tempo real. Essa capacidade 
permite que a plataforma forneça 
insights imediatos sobre consumo 
de combustível, condições do mar, 
desempenho energético e integri-
dade dos equipamentos, apoiando 
decisões mais precisas e sustentáveis.

Entre os principais diferenciais da 
StarConnect está sua capacidade de 
gerar alertas automáticos com base 
em dados reais. A ferramenta moni-
tora continuamente aspectos como 
estoque de combustível a bordo, 
performance do motor e condições 
de componentes estratégicos, como 
o casco e o propulsor.
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Pool party
Máquinas gigantes encaram 
grandes profundidades.
www.liebherr.com.br
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